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"(-.) o reino da liberdade começa onde o trabalho deixa de ser
determinado por necessidade e por utilidade exteriormente
imposta; por natureza, situa-se além da esfera da produção
material propriamente dita. O selvagem tem de lutar com a
natureza para satisfazer as necessidades, para manter e
reproduzir a vida e o mesmo tem de fazer o civilizado, sejam
quais forem a forma de sociedade e o modo. de produção.
Acresce, desenvolvendo-se, o reino do imprescindível. E que
aumentam as necessidades, mas, ao mesmo tempo, ampliam-se
as forças produtivas para satisfaze-las. A liberdade nesse
domínio só pode consistir nisto: o homem social, os produtores
associados regulam racionalmente o intercâmbio material com a
natureza, controlam-no coletivamente, sem deixar que ele seja.a
força cega que os domina: efetuam-no com menor dispêndio de
energias e nas condições mais adequadas e mais condignas com a
natureza humana. Mas esse esforço situar-se-á sempre no reino
da necessidade. Além dele começa o desenvolvimento das forças
humanas como um fim em si mesmo, o reino genuíno da
liberdade, o qual só pode florescer tendo por base o reino da
necessidade. E a condição fundamental desse desenvolvimento
humano é a redução da jornada de trabalho."
(Karl Man - "0 Capital" Livro 3 Vo1. 6 p. 942)



SUMÁRIO

m'TRODUÇAO
1. PANORAMA HISTÓRICO DO SURGIMENTO DO DIREITO DO TRABALHO

1. 1. Da Revo]ução ]ndustria] ao Constitucionalismo social

1 . 1 . 1 . 0 Estado moderno capitalista, Revolução Industrial e Direito do Trabalho

1 . 1 .2. Livre acordo nas relações de trabalho

1 . 1 .3 . A escola fisiocrata e a escola liberal: liberalismo e Direito do Trabalho

1 . 1 .4. Concentração económica e intervencionismo estatal

1 . 1 .5. As primeiras constituições sociais, o Estado e a defesa dos direitos trabalhistas

1.2. A legislação trabalhista no Brasil de 1891 a 1930

1 .2. 1. Abolição da escravatura, Proclamação da República e Constituição de 1891

1 .2.2. As greves e as primeiras leis de proteção ao trabalho

2. DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

2. 1. Da case mundial capitalista de 1929 à "era de ouro

2. 1 . 1 . Declínio do Estado liberal, primeira guerra mundial e Estado de bem-estar

2. 1 .2. O Estado social, a crise de 1929 e a intervenção económica do Estado

2. 1 .3. Segunda guerra mundial, a reconstrução e o dólar como equivalente geral

2.1 .4. Guerra fha, o combate ao keynesianismo e a "era de ouro"

2.2. Getúlio Vargas e a legislação trabalhista no Brasil

2.2.1 . Revolução de 1930, nacionalismo e intervenção estatal

2.2.2. O Estado repressor e corporativista

2.2.3. Fascismo, socialismo, o Estado Novo e a Constituição de 1937

2.2.4. Consolidação das Leis do Trabalho e a reação do patronato

2.2.5. Indústrias nacionais e o Govemo Dutra

2.2.6. A volta de Varias, a industrialização e a modemização

2.2.7. A crise de 1954: Estado social brasileiro?

3. NEOLIBERALISMO E DESREGULAMENTAÇÃO
3. 1. Dos anos setentas ao neoliberalismo: panorama mundial

3. 1 . 1 . Crise capitalista e implementação da doutrina de Friedrich Hayek

3. 1.2. Neoliberalismo e liberalismo: semelhanças e diferenças

3. 1 .3. Os anos oitentas e a nova fase do capitalismo internacional

)

9

11

11

11

12

12

15

16

18

18

20

22

22

22

23

24

25

28

28

29

31

32

33

34

36

39

39

39

40

41

43

43
3 .2. A globalização e a política neoliberal

3.2. 1 . Globalização: um novo imperialismo



3.2.2. Os direitos sociais como obstáculos à acumulação do capital

3.2.3. A problemática do desemprego

3.3. Considerações sobre o neoliberalismo no Brasil

3.4. O significado de desregulamentação no contexto neoliberal

3.4. 1 . Flexibilização e desregulamentação: conceitos, diferenças e tipologia

3 .4.2. Flexibilização e ideologia

3 .4.3 . As flexibilizações na prática das leis trabalhistas

4. O PAPEL DOS MAGISTRADOS FRENTE À DESREGULAMENTAÇÃO NO

DIREITO DO 'l'RABALHO

4. 1 . Magistrados orgânicos e ética da responsabilidade

4. 1 . 1 . Magistrados enquanto intelectuais orgânicos da transformação

4. 1 .2. A ética da convicção e a ética da responsabilidade em Max Weber

4. 1.3. Para a reconstrução do "senso comum"

45

47

49

51.

51

56

61

66

66

67

70

73

77

80

CONSIDERAÇÕES FINAIS

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS



9

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como objetivo a reflexão crítica sobre o que significa o processo de

desregulamentação no Direito do Trabalho, percebendo que se caracteriza, inserido na atual

conluntura histórica e económica, como parte instrumental da política neoliberal. Sendo realizada a

relação, posteriomlente devem ser pensadas possíveis ações práticas de operadores jurídicos

comprometidos com uma nova realidade social.

Neste sentido, aborda-se o tema numa perspectiva jurídica e económica,

contextualizada no movimento histórico. Assim, o assunto tratado tem como fiindamento básico as

diversas fomiações do Estado, em sua concepção liberal, social e neoliberal. Ao mesmo tempo,

busca-se analisar as relações entre os acontecimentos mundiais e os ocorridos no Brasil.

Deste modo, no primeiro capítulo, é traçado um antecedente histórico do surgimento

do Dheito do Trabalho, tendo como pano-de-fiando o Estado ]ibera] e o advento da Revolução

Industrial, indo até o momento que precede a crise de 1929. Possível, a partir disto, perceber que a

falta de limites legais nas relações de trabalho signiâca a profiinda e inconsequente exploração

humana

No segundo capítulo, é deita análise sobre o Estado de bem-estar social e sua relação

com a primeira guerra mundial e o declínio do Estado liberal. Na sua versão política

intervencionista esta nova fomiação estatal social reconhece o Direito do Trabalho mundialmente

e, na sua versão económica brasileira, fiindamenta a legislação trabalhista com Getúlio Vargas. O

propósito perante esse quadro é o entendimento de que a regulamentação das leis do trabalho

surgiu em decorrência de crise económica do capitalismo em 1929, bem como da bipolarização

política com o avanço socialista e das reivindicações organizadas das massas operárias. No Brasil,

especialmente, as regulamentações estiveram atreladas ao nacionalismo desenvolvimentista

orientados pela burguesia industrial, o que não deixou de significar um avanço social quanto aos

direitos individuais trabalhistas.

No terceiro capítulo, o estudo volta-se ao neoliberalismo como política estatal anti-

intervencionista e emergente com a crise capitalista a partir da década de setenta, e sua relação

com a desregulamentação do Direito do Trabalho. Conforme os neoliberais, o Estado nesta fase

.. --- ..... e.,.nÃA', -''.'';,;. p t,mhém nn «ivn em relação ao mercado mundialdeve ser minimiza
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Ao mesmo tempo, numa nova fase capitalista, a globalização conjuga a acumulação às revoluções

tecnológicas, orientando o fortalecimento de conglomerados transnacionais e a desregulação de

6onteiras nacionais. O intento com essa análise, foi a compreensão de que o processo neoliberal

conduz ao afastamento do Estado de suas funções sociais básicas e enâaquece a soberania nos

países subdesenvolvidos, culminando em uma crise de desregulamentação jurídica com as

flexibilizações de direitos trabalhistas. Os direitos trabalhistas anteriormente conquistados passam a

simbolizar um obstáculo à acumulação de capital e por isso devem ser suprimidos.

A partir dessas análises, ânalmente, o último capítulo traça uma consideração atenta às

ações dos operadores jurídicos, especialmente dos magistrados, que detêm grande parte de

responsabilidade na resistência-destruição-construção de novos paradigmas no mundo do direito.

.Reflete-se a respeito do papel ético dos magistrados perante o quadro neoliberal de

desregulamentações no direito do trabalho, haja vista a preocupação na desconstrução do senso

comum jurídico, a construção de um novo senso, de acordo com Antânio Gramsci e, ao mesmo

tempo, a resistência na conservação dos direitos mais básicos do trabalhador. Assim, a ética

consequente de Max Weber é instrumental para ensejar o máximo de responsabilidade ao juízes em

suas escolhas valorativas. Isto porque o simples discurso de que o direito positivado é burguês e

deve ser destruído é perigoso, já que serve aos interesses atuais do capitalismo em sua fase

globalizadora atrelada ao neoliberalismo.
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i. PANORAMA msTóRico DO SURGIMENTO DO DiREiTO DO TRABALHO

1.1. Da Revolução Industrial às Constituições sociais

1.1.1. 0 Estado moderno capitalista, Revolução Industrial e Direito do Trabalho

Como forma de organização e dominação política, o Estado moderno existe desde o

século XIV. Diferentemente do que ocorreu no feudalismo, este Estado tomou-se autónomo da

sociedade ciül: instituiu separação entre o espaço público e o privado, dissociou o poder político

do poder económico e constituiu fiinções administrativas e políticasi.

Tendo acompanhado o desenvolvimento do capitalismo, este Estado pode ser tomado

sob duas 6omaas tradicionais: o Estado liberal, surgido com as revoluções burguesas dos séculos

XVlll e XIX, e o Estado social, construído do ãna] do sécu]o X]X até os anos setentas'.

O Estado moderno fiindado no liberalismo pode ser marcado pelas seguintes

características: ascensão social da burguesia, consagração do individualismo com a doutrina dos

direitos e garantias individuais, separação dos poderes, descentralização política, princípios da

soberania popular, do governo representativo e da supremacia G

económico(pregando a mínima intervenção estatal no mercado).

O direito trabalhista surgiu como auto do quadro social delineado pela Revolução

Industrial do século XVlll, e da razão iluminista que pregava a garantia e preservação da dignidade

do homem ocupado no trabalho das indústrias.3

liberalismoonstituciona] ,eo raial l

l ROTA, André-Nõel. O direito em crise: 6m do Estado modems. Direito e globalização económica, org.: FARIA, José

Eduardo São Pauta: Malheims, 1996. P 16das fomias de Estado de maneira mais precisa: "0 Estado. Modemo. surge,

crítica do Estado. Porto Alegre: Sérgío Antõnio Fabris, 1990. p. 25.
3 NASCIMENTO, Amauri Mascuo. Curso de Direito do Trabalho, São Paulo: Saraiva, 1995, p. 04
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O advento da máquina a vapor e da indústüa têxtil-algodoeira marcou a Revolução que

ocorria, modiâcando fortemente as condições trabalhistas4 através da divisão do trabalho e da

especialização.

Na Inglaterra deste período, século XVlll, a mão-de-obra provinha principalmente do

.da oelo crescimento industrial na cidade. E, com as fabricas, formaram-se massascampo, incent

operadas

lv

Neste contexto surgiu o proletário: "um trabalhador que presta serviços em jornadas

que variam de 14 a 16 horas, não tem oportunidades de desenvolvimentos intelectual, habita em

condições subumanas, em geral nas adjacências do próprio local da atividade, tem prole numerosa

e ganha salário em troca disso tudo'
)5

1.1.2. Livre acordo nas relações de trabalho

Como não havia um direito regulamentando as relações de trabalho, o contrato

resultava do livre acordo das partes, o que ocorria de forma myusta, haja vista que era o

empregador quem fixava as regras, podendo modifica-las a sua vontade e conforme as suas

necessidades. Assim, por exemplo, eram os empregadores quem estabeleciam, sem a existência de

contratos escritos, o número de horas de trabalho que os empregados deveriam cumprir. E sendo

trabalhadores, e nem distinção entre os
dessa forma, não haviam garantias mínimas a-

trabalhadores adultos, os menores e as mulheres.

Esse panorama de grave exploração era fundamentado com diversas doutnnas

s, como a dos íísiocratas e a dos liberais clássicos.

S

económica

1.1.3. A escola ülsiocrata e a escola liberal: liberalismo e Direito do Trabalho

fabrica", p. 06
5 Idem, iblde/zz, p. 07.
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A escola âsiocrata, formada por um grupo de economistas franceses, surgiu em 1750,

combatendo as idéias mercantilistas e formulando sistematicamente, pela primeira vez, uma teoria

do liberalismo económico. Fez marco com a famosa expressão "jaissez fere, laissez passez",

"deixai fazer, deixai passar", condenando qualquer intervenção estatal. 6

Nesse período, inclusive, foram extintas as corporações de ofícios, por serem

consideradas empecilho ao livre desenvolvimento industrial

O liberalismo, como doutrina política Êomlulada no século XVlll, teve grande campo

de desenvolvimento na maior parte do século XIX. Desempenhou, pode-se dizer, um "papel

revolucionário", porque surgiu desafiando as limitações do feudalismo ao comércio e à produção,

pemlitindo a livre-troca do trabalho por salários e a transfomlação da riqueza em capital.s

Da mesma fomla, mas refiitando a escola fisiocrática(que via a terra como único meio

de garantir a riqueza), a escola clássica liberal, tendo como representante Adam SmithP,

demonstrou que todas as atividades que produzem mercadorias dão valor, reconhecendo o

importante papel da indústria na acumulação de riquezas. Considerava o trabalho como atividade

humana aplicada à produção, em que, com a divisão, seria fonte de prosperidade de todos em

fiinção do conseqüente aumento da produtividade. Assim sendo, "a verdadeira fonte de riqueza de

6 Os físiacratas criuam a noção de produto líquido, transâêrhdo o centro da análise do âmbito do comércio para o da
produção. Sustentavam que somente a natureza é capaz de produzir algo novo, as outras atividades, como a indústria e o
comércio. embora necessárias, não fazem mais que hansfomlar ou Uansportar os produtos da terá(daí a condenação ao
mercantüismo, que estimulava essas atividades em detrimento da agricultura). Dividiam a sociedade cm níveis de classes:
em produtores(agricultores), os proprietários de terra(a nobreza e o clero) e as classes estéreis(os demais cidadãos): onde
ha\ ia circulação da renda ente estes três grupos, de comia natural, regida por leis imutáveis. Por isso, qualquer intervenção
estatal seria condenável, a não ser que se limitasse a garantir essa ordem, devendo ser também guardião da propriedade e da
liberdade económica. SANDRONI, Paulo(org). Novo dicionário de economia. São Paulo: Best Seller, 1994, p. 141
7 As corporações de oficio, embora não tivessem qualquer preocupação com o trabalhador que era explorado intensamente,
surgimm nas cidades mediwais, e eram associações de artesãos que regulamentamm toda sua atividade, com console de
preços, salários, quantidades produzidas, evitando abusos deconentes da tive conconência. . . . .. ..
8 PE'IRAS. Jades. Os fimdamentos do neo]ibera]ismo.]h O flo da navalha. RAMPll~JELLI, Waldxr José e (.)UJ<iQUES,
Nildo Domingos. São Paulo: Xamã, 1997, p. 15. ..
9 Adam Smith foi economista escocês(1727-1790) e autor da obra "A riqueza das nações", publicada em 1776, e que
satisfazia aos mtcrcsses económicos da burguesia inglesa durante a Revolução Indusüial, exaltando o individualismo.
Considerando quc os interesses individuais liuemcme desenvolvidos seriam haimonizados por uma. "mão invisível'
l)avaria, portanto, o ban-estar coletivo. A "mão invisível" seria aplicada também no mercado dos favores de produção
enquanto unperasse a liwc concoi-rência. "As idéias de Smith conüariavam o pensamento económico predominante na
Europa, que se baseava no mercantilismo e partida do pressuposto de que a riqueza de uma nação era

constituída

essmclalmente pela moeda e que o volume de moeda de um país não produtor de metal precioso dependia .de sua balança
comercial: na medida em que as importações de um país fossem menores que suas exportações, oconeria uma entrada
líquida de moeda, aumentando a riqueza. As idéias mercallHistas já l)amam lido criticadas por William Petty, que
Idealizara no trabalho e não no comércio a verdadeira origem da riqueza". SANDRONI, Paulo. op. cit. p. 329.
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um país é seu trabalho, e eía só pode ser elevada com o aumento da produtividade, com a extensão

de sua especialização e com a acumulação do produto sob a forma de capital". ''

Enfim, a concepção liberal, pano-de-fundo da Revolução Industrial e mais tarde da

IRevolução Francesa, pregava que o Estado deveria interferir o mínimo nas relações sociais,

assegurando a liberdade civil, política e os direitos naturais, preexistentes ao "estado civil". Ou

seja, politicamente haveria tutela dos direitos civis e, economicamente, a existência de uma ordem

económica natural.

Consequentemente, o Estado capitalista estruturou-se com base em características

liberais

Tendo servido de substrato ideológico às revoluções ao longo aos secuios .xvii e

XVlll, e correspondendo à consolidação da burguesia como corça económica dente a uma

aristocracia em decadência, o liberalismo defendia a liberdade individual, a democracia

representativa com separação e independência entre os três poderes, o direito inalienáve! à

propriedade, a !ivre iniciativa e a concorrência no mercado.ii

Assim, a garantia da liberdade civil do indivíduo foi marcada nas cadiâcações que

coram surgindo(Código prussiano, francês e austríaco), sendo muito expressiva a sua influência

sobre a regulação inicial do contrato de trabalho. O contrato era sinónimo de liberdade.

Entretanto, o liberalismo em sua face política e económica, estruturado a partir da

Revolução Francesa de 1789, não trouxe vantagens ao direito trabalhista: houve supressão das

corporações de ofício(que haviam elaborado uma inicial regulamentação trabalhista) através da Lei

Le Chapelier, decretando que o agrupamento do homem em associações prqudica a liberdade do

indivíduo.

Quando, portanto, a organização sindical surgiu, estruturando o movimento trabalhista

[uta pe]as leis traba]histas, foi de fomla clandestina. O reconhecimento oâcial dos sindicatos

'o caem, fófdem, p. 121. Segundo o mesmo autor, Adam Smidi, flJndamentando-se "na teoria do valor-trabaho, mostm que o
crescimento da riqueza de uma nação depende essencialmente da produtividade do &abalho, que, por sua,vez, é flmção do

prática uma vez que só ela conduziria ao desenvolvimento das forças produtivas. O padrão mercantilista de regulamentação
estatal e controle passa também a ser claramente contestado
''/dem, /óldem, p. 196.
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na Inglaterra ocorreu somente em 1871, e na França, em 1884, quando a Lei Le Chapelier foi

revogada.

Nessa conjuntura, o direito trabalhista surgiu da ação dos trabalhadores reunindo-se em

associações para defesa dos seus interesses, contra a exploração económica do capitalismo, e

também no processo intervencionista12 do Estado.

E como as reivindicações atendidas diminuíam a taxa de lucro(como pagamento de

maiores salários por exemplo), novas formas de produção emergram, como o taylorismot3, que

consistia num sistema de controle que aumentasse a eficiência operacional, elevando a

produtividade do trabalho. No mesmo progresso técnico, surgiu a eletricidade, orientando novas

,l.,IA. ,.]A .,].n+a,.g..\ rido /"AnH;l-;\Da ]nlnarçi;anecess]

1.1.4. Concentração económica e intervencionismo estatal

No plano económico, o capitalismo foi processando sua consolidação por meio da

concentração de capitais originados de seus conglomerados económicos, como trustes e cartéis.'"

O intervencionismo estatal foi considerado, nessa seara, maneira de realização da

melhoria das condições de trabalho. Conforme A. M. NASCIMENTO, "é humanista o

intervencionismo para a proteção jurídica e económica do trabalhador por meio de leis destinadas a

estabelecer um regulamento mínimo sobre as suas condições de trabalho, a serem respeitadas pelo

patrão, e de medidas económicas voltadas para a melhoria da sua condição social". :5

O constitucionalismo social surge desta idéia: o Estado tem com uma de suas principais

atribuições a realização da justiça social, havendo que incluir direitos trabalhistas e sociais

12Também chamado de dirigismo estatal, significa a tendência do Estado em manter uma intervenção reguladora na
economia capitalista, an conüaposição ao absenteísmo do Estado liberal. caem, fóidem, p .100 .
iaTaylorismo é o conjunto de teorias para aumento da produtividade da trabalho lâbnl, elabomúas pelo.fngainexro
Frederick Taylor(1856-191 5), e que abrange um sistema de nomias voltadas para o controle dos movimentos do homem e
da máquina no processo de produção, incluindo propostas de pagamento pelo desempenho operário.(premlos e remuneração
exüas conforme o número de peças produzidas). O sistema Êoi muito aplicado nas medidas de racionalização e controle do
trabalho fabril, mas também criticado pelo movimento sindical, que o acusou de intensificar a exploração do üabahador e
de desumanizá-lo, pois procura automatizar seus movimentos. caem, fóldem , P. 345 . .
]4 Truste é conglomerado económico monopolista que agua em diluentes setons económicos(horizontal)l ou que controla os
vários estágios da produção de detemlinada mercadoria industúal(vertical)- Cartel é acordo Gonnal ou informa entre
diversos grupos económicos independentes, visando o controle de preços e mercados.
i5 NASCIMENTO, Amauri Mascara. op- cit. p. 24.
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h.ndamentais na sua Constituição. J)á-se a passagem, portanto, do constitucionalismo político,

representado pela concepção liberalista política burguesa e limitando a atividade dos órgãos

estatais nos parâmetros de um Estado de Direito, para Q constitucionalismo social, associado à

amplitude dos conflitos sociais, e como sustenta A. C. WOLKMER

ao crescimento de reivindicações das massas urbanas
trabalhadoras, associadas, em detemlinado momento, às
representações socialistas e anarco-sindicalistas, à
contribuição da Igreja católica na aâm)ação de uma
doutrina de justiça social; e, de outra parte, aos novos
rumos do desenvolvimento do capitalismo industrial e
financeiro: aos efeitos da Grande Guerra de 1914-18 e ao
decisivo impacto ideológico da Revolução Russa de
1917. Há de se aludir a que os direitos sociais e todas
temática concemente à 'questão' social vinham se
constituindo razão de discussões, manobras e acordos
entre agremiações representativas de lutas vitoriosas da
sociedade ocidental industrializada, desde o século
XIX. ió

Surge então a Constituição Social Mexicana em 1917, a Declaração Russa dos Direitos

do Povo Trabalhador e Explorado de 1918, e Constituição de Weimar em 1919, contendo um

conjunto de nomlas trabalhistas fundantes do Estado comprometido com a questão social

Em tempos de política internacional, foram Constituições profilndamente iiúuenciadas,

principalmente, pela eclosão da Revolução Russa de 1917, como complementa Leon TROTSKYi7

A Revolução de Outubro lançou as bases de uma nova
cultura, concebida para servil a todos, e foi por isso
mesmo que assumiu, imediatamente, importância
intemacional. Mesmo que, sob o efeito das circunstâncias
desfavoráveis e sob os golpes do inimigo, o regime
soviético - admitamo-lo por um minuto - fosse
provisoriamente demlbado, a marca indelével da
insurreição de Outubro pemtaneceria de qualquer
maneira em qualquer evolução ulterior da humanidade.

1.1.5. As primeiras Constituições sociais, o Estado e a defesa dos direitos trabalhistas

A Constituição Social Mexicana, foi o primeiro pacto político modems a âxar direitos

sociais e económicos, como conseqüência de um processo revolucionário. Já a Constituição de

lõ WOLKMER, Antõnio Cardos. Constitucionalismo c direitos sociais no Brasil São Pauta: Acadêmica, 1989, p. 18
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Weimar, representou uma espécie de marco do próprio constitucionalismo social, integrando a

ordem político-institucional ao imediatos objetivos económicos da sociedade, buscando a

construção de uma social-democracia que conciliasse princípios liberais e princípios socialistas. Ao

mesmo tempo, afastada da revolução soviética e dos excessos do liberalismo.ts

O Estado deveria defender os trabalhadores pondo o trabalho sob sua proteção,

garantindo a liberdade de associação para defesa das condições de trabalho e produção,

reafirmando as nomlas de seguros sociais e permitindo a participação do trabalhador na empresa

fixando salário e condições laborais

Estes princípios acabaram po

institucionalizando o Direito do Trabalho.

A valorização do trabalho humano, criando medidas protecionistas do trabalhador,

decorreu, dentre outros fatos, das doutrinas socialistas, com o Manifesto Comunista de] 848, bem

assim como pelo impacto das duas grandes guerras mundiais, marcos de reivindicações dos

operários. Ao final da Primeira Guerra, em 1919, 6oi criada a Organização Intemacional do

Traba[ho, reconhecendo a nível mundial o direito trabalhista.

Dois eram os objetivos básicos perseguidos pela OIT: disposições que consagrassem os

direitos ündamentais dos trabalhadores, melhorando suas condições, e a criação de disposições

pemlitindo uma legislação intemacional do trabalho.

Entretanto, o desenvolvimento maior do direito trabalhista veio após a segunda guerra

mundial, nas décadas de 50 e 60, num contexto de grande desenvolvimento económico na Europa

principalmente, onde o Estado de bem-estar investia crescentemente nos beneHicios sociais."P

Neste contexto, a regulamentação de direitos sociais atrelados a um Estado social

:-.,,. ....l..Á.. H. .l...n, enr«., , "nerrln de njaiins anéis oara evitar a oerda da mão
simbolizava,

inteira""

ConstituiçõesEstadosadorados pelos suas S l, emSar

]

i7 TROTSKY. Leon. A história da revolução russa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1977, p. 984.
i8 WOLKMER. Antõnio Carlos. Constitucionalismo e direitos sociais no Brasil, p. 20.
i9 BELTRAN, Ari Possidonio. Flexibilização, globalização, terceirização e seus impactos nas relações do trabalho, p.

20 Expressão de Agostinho M. Ramalho na palesüa proíêrida no ]]] Encontro ]ntemacíonal de Direito Ajtemativo, realizado
em Florianópolis de 16 a 19 de outubro de 1996.
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Contudo, as positivações significaram um efetivo avanço na esfera social. E dentre as

várias conquistas, escreve Karl MARX2i que "a regulamentação da jornada de trabalho se

apresenta, na história da produção capitalista, como luta pela limitação da jomada de trabalho, num

embate que se trava entre a classe capitalista e a classe trabalhadora"

O Direito do Trabalho, então, esclarece L. W. VIANNA representa uma conquista da

classe trabalhadora "contra o pacto original do liberalismo, impondo limites legais ao homem

aperitivo. E com leis de exceção, sublinha Marx, que as leis de proteção ao trabalho aparecem

durante a primeira metade do século XIX, criando um ramo do direito ao largo das relações

privadas, puramente mercantis".::

1.2. A Legislação Trabalhista no Brasil: de 1891 a 1930

1.2.1. Abolição da escravatura, Proclamação da República e Constituição de 1891

A legislação trabalhista no Brasil 6oi ter campo para se desenvolver somente após a

abolição da escravatura e a proclamação da República, período em que o país assiste a um início de

industrialização23 e consequente expansão da relação assalariada.

Com a concentração de 30% das indústrias nacionais no Rio de Janeiro e 16% em São

Paulo, a população nestas capitais aumentava gradativamente. Havia também diversas oficinas de

manufaturas de calçados, vestuário, móveis, e tintas, embora geralmente em locais longe de

n...i;-.,a. n. .,.h.l},.H'.-. p-«. n, m,in.in imiarnntes italianos. nortuaueses e espanhóis"))

zi MARX apud VIANNA, Luiz Wemeck. Liberalismo e sindicato no Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Teria, 1978, p.

22 yIANNA, Luiz Wemeck. op. cit. p. 23.
23 hidustrialização sigiuüca processo de criação de uma quantidade cada vez maior de indústrias orientadas para a
modemização da economia do país, numa üans6omlação da sociedade, de rural e agrícola, em .urbana e indusbia].
.ToMnto. não se considera como industrialização uma simples criação de indústrias isoladas, subordinadas às atividades

primárias, mas sim um processo ineversível de criação de indúsüias, com wbanização e domínio da cidade sobre o campo
VESENTINI, Willian. Brasil, sociedade e espaço. São Paulo: ética, 1989, p. 49. . . .. , - - -.
24 No Estado de São Paulo, em 1901, dos 50.000 operários existentes, os brasileiros eram menos de IU96. Na capital
paulista, mtm 7.962 opeiáíios, 4.999 eram imigrantes. Em 1912, nas 3 1 fábricas de tecidos desta capital üabalhavam
l0.204 operários, dos quais 1843 bmsileiros (18%), 6044 italianos (59%), 824 portugueses (8%) e 3% espanhóis.
NASCIMENTO, Amauri Mascara. op. ciZ., p. 39.

23
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Entretanto, este período desconheceu limitações legais à exploração do trabalho

humano. As condições de trabalho e de vida dos operários durante este período eram péssimas

salários baixos, jomada de trabalho de doze horas e ambiente de trabalho sem a mínima segurança

e higiene. Não havia descanso semanal remunerado, férias remuneradas, seguro contra acidentes ou

previdência social. Elucida Jacob GORENDER que

na indústria têxtil, em particular, o proletariado era
constituído, em sua maioria, por mulheres e crianças.
Segundo testemunho insuspeito do começo do século
XX, a idade mínima para o trabalho fabril era de cinco
anosl Numa das fábricas de Matarazzo, foram
encontradas máquinas de proporções apropriadas ao
mando infantil. Pior ainda: os menores viam-se forçados
a horários notumos de onze horas e, com âeqtlência,
saibam espancamentos dentro das fábricas. "

Este quadro era coerente ao Estado de inspiração liberal, que tendia a manter-se

afastado desta questão social, pois a sua intervenção na 6omlação de contratos era vista como

limitação à liberdade dos contratantes

.Descaso para que houvesse desenvolvimento de legislação a respeito ficou evidente

porque nem a própria Constituição da República de 1 891 deixou de omitir-se neste tema.

Os benefícios assistenciais2ó que poderiam haver, tinham como contrapartida descontos

salariais, ao mesmo tempo em que o patronato industrial mantinha uma eficiente organização

repressiva através do Estado. Segundo Jacob GORENDER,

operários estrangeiros, que se destacavam na liderança
sindical ou política, eram sumariamente deportados como
ruâões ou sob outras acusações infamantes. Outros eram
confinados em locais isolados e insalubres da Amazânia.
As reuniões de trabalhadores costumavam ser dissolvidas
a patas de cavalo e golpes de sabre, não raro com mortos
e feridos. O refinamento da repressão se aperfeiçoou com
a organização das listas negras, nas quais a polícia e as
entidades patronais incluíam os operários suspeitos de
'subversão' e os condenavam, dessa maneira, ao

desemprego permanente.
27

u GORENDER, Jacob. A burguesia brasileira. São Paulo: Brasiliense, Colação Tudo é história, 1990, p. 48
zó O assistencialismo patemalista provinha da vantagem que havia na construção de vilas operárias na vizinhança das
íábmcas, uma vez que isto reâ)içava a subordinação disciplinada do anpregado ao patrão. A respeito, consultar
(30RENDER, Jacob. op. cit. p. 49.
'' Idem, ibidem. p. Sq.
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Assim, as questões sociais, atreladas às económicas e à exploração nas relações de

trabalho, não tinham regulamentação própria, e eram consideradas "caso de polícia"

1.2.2. As greves e as primeiras leis de proteção ao trabalho

Contudo, o crescente número de greves, indicado pelo movimento organizado dos

trabalhadores, começou a ser uma preocupação: "nos primeiros anos da República as greves eram

esporádicas - uma em São Paulo em 1890, duas em 1891, quatro em 1893 e até 1896 uma a cada

ano, visando, na maioria das vezes, melhores salários e redução da jomada diária de trabalho

Porém, no começo do século, acentuaram-se."28

As primeiras normas referentes à relação de trabalho começaram a surgir neste

período. Em 1 891, através de Decreto, houve a institucionalização de fiscalização permanente dos

estabelecimentos fabHs onde trabalhasse um elevado número de menores. Foi vedado o trabalho

noturno dos menores de quinze anos, e limitada a sete horas a jomada de trabalho. A menores de

doze anos era proibido o trabalho. As nomias sobre sindicatos foram o Decreto n' 979, de 1903, a

H. .;nH;P.t.. ..r,;. p n Dp.-rpt., T .noiçjntivn n' 1 637 de ]907. a resoeito de sindicatosrespeito de s

urbanoszP

Com o Código civilista, em 1916, surgiu o antecedente histór.ico do contrato de

trabalho: a locação de serviços. Este instituto trouxe normas relativas ao aviso prévio e à justa

causa para rescisão do contrato, como exemplo.

Justamente após a explosão das grandes greves de 1917-1919, principalmente em São

Paulo e no Rio de Janeiro, o Congresso aprovou em 1919 a Lei de Acidentes do Trabalho. Neste

mesmo ano, 6oi criada a Comissão de Legislação Social.

)

28 NASCrh4]!NTO, Amauri Mascara. op. cir. p. 40.
29 Num cunho eminentemente liberal, o artigo 8' deste decreto dispunha que: "os sindicatos que se constituírem com o

espírito de hamionia entre patrões e operamos, como os ligados por conselhos pemlanentes de conciliação e arbiüagem,
destinados a dirimir as divergências e contestações entre o capital e o trabalho, serão considerados como representantes
legais da classe integal dos homens do trabaho(. . .)". caem, ibidem, p 47.
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Em vista das greves e resistências do operar.lado à exploração de sua mão-de-obra, é

fa[aciosa a afirmação de que a ]egis]ação trabalhista no Brasil não signiâcou conquista do

movimento operário mas tão-somente outorga do governo. Mostra disto é a conexão das lutas

travadas pelos trabalhadores em busca de melhores condições laborais antes de 1930, com as

nomias aprovadas também antes daquela data.

Progressivamente, a Lei Elói Chaves, de 1923, criou a caixa de aposentadoria e

pensões para ferroviâios, assim como estabilidade para os mesmos trabalhadores que

completassem dez anos de emprego, sendo a rescisão contratual, nos casos permitidos, precedida

de inquérito. No mesmo ano, é criado o Conselho Nacional do Trabalho, órgão de caráter

consultivo dos poderes públicos, em assuntos relativos à organização do trabalho e da previdência

/. .# f' : !.:.. l. lx:n=H+Z.=n ,IA AAp;n..l+..rn
social, sendo composto

Indústria e Comércio.

O direito a férias também foi um dos primeiros direitos a ter reconhecimento, o qu

deu através da Lei n' 4982, de 1925, que dispunha que: "aos empregados e operários de

estabelecimentos comerciais, industriais e bancáüos e de instituições de caridade e beneficência do

Distrito Federal e dos Estados, serão anualmente concedidos quinze dias de férias, sem prquízo

dos respectivos ordenados, diárias, vencimentos e gratiâcações".;'

Posteriomlente, o Código de Menores, em 1927, introduzindo medidas de assistência e

proteção aos menores de dezoito anos, dispôs também sobre o seu trabalho. Foi vedado o trabalho

dos menores de doze anos, o trabalho noturno, bem como houve a limitação de seis horas ao

trabalho dos aprendizes em certos estabelecimentos, dentre outras normas.

operamos,por

e se

30 idem, /ófdem, p. 48
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2. DO ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL

2.1. Da crise mundial capitalista de 1929 à "era de ouro"

2.1.1. Declínio do Estado liberal, primeira guerra mundial e Estado de bem-estar

O declínio do Estado liberal teve seu processamento com a primeira guerra mundial e

posteriormente com a crise capitalista de 1930, o que propiciou o desenvolvimento do Estado

social, voltado para a regulação da sociedade civil3i e dos problemas económicos.

Analisando a questão, Friedrich von HAYEK também elenca o socialismo como um

dos Êatores que propiciaram a diminuição da influência liberal no mundo capitalista, discorrendo

sobre o assunto: "os problemas económicos, desemprego e moedas instáveis exigiam,

aparentemente, controles muito mais intensos da economia por parte do Estado e levaram a um

reavivamento do protecionismo, intensiãcando-se ainda mais durante a Grande Depressão". s2

Assim, este Estado, também chamado de Intervencionista, de Bem-estar ou

Providência, com seu caráter dirigista33 viu-se a intervir cada vez mais nas áreas económica e

social, principalmente após a primeira guerra, favorecendo no quadro nacional o crescimento

económico do país e a proteção dos cidadãos, sendo um instrumento de regulação socials4.

3i Na eslua social, o liberalismo clássico postula que, "quando há desemprego, os trabalhadores enbam em concorrência
entre si para obter os poucos postos de trabalho à disposição no mercado; os salários então tendem a diminuir. Se os salários
ditnlnuem, os empresários conhatam mais trabalhadores. Em podendo üabalhadores e empresários estabelecer o contrato
que melhor hes convier, por força do princípio da autonomia da vontade, o desemprego resulta corrigido por s] mesmo.
Ocone que a ilusão da auto-regulação'do mercado de trabalho foi desfeita pela história. O.pleno emprego sf comprovou
uma quimera, jamais alcançada pelo liberalismo clássico. É neste momento crítico do capitalismo, diante da deshtegraçao
social gelada pela hlü de emprego e pelas condições precárias de üabaho, que o maior intavencionismo estatal se
impôs". SALVA, Reinando Pereim e. Ncolibeiulismo e Flexibilização. Texto apresentado no 111 EnconUO de Direito
Altemativo do Trabaho. Florianópolis, 01 a 04 de maio de 1997. . .. ..
32 0 autor é um dos principais ideólogos do neoliberalismo. HAYEK, Friedrich. Libentlismo: palestras e trabalhos. Série
CademosLiberais,n'5, SãoPaulo: Editora Censo dcEstudosPolíticos e Sociais, 1994. p- 35- . . .. . ...
33 Dirigismo é a tendência do Estado intervir regulando a economia capitalista, em contraposição ao.Estado liberal 'Sem
conduzir neccssaíiamente à estaüzação de empresas privadas, a ação govemamental pode existir sob as fonnas de
regulamento, participação, mnüole e planeamento da produção. Inclui medidas como tabelamento de mercadorias, serviços
e salários. console do comércio exterior, incentivos fiscais e creditícios, concessão de contratos de fomecimcnto ao Estado e
execução de obras públicas". SANDRONI, Paulo(org)., op. cit. p. 100-
34 ROTA, André-Nõel. op. cf/. . 17.
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O Estado social desenvolve-se numa con)untura em que o sistema económico é

baseado na livre-empresa, mas com importante participação estatal na promoção de benefícios

sociais. Ou seja, em linhas gerais:

seu objetivo é proporcionar ao conjunto dos cidadãos
padrões de vida mínimos, desenvolver a produção de
bens e serviços essenciais, controlar o ciclo económico e
ajustar o total da produção, considerando os custos e as
rendas sociais. Não se trata de uma economia estatizada;
enquanto as empresas particulares ficam responsáveis
pelo incremento e realização da produção, cabe ao
Estado a aplicação de uma progressiva política âscal, de
modo que possibilite a execução de programas de
moradia, saúde, educação, previdência social, seguro-
desemprego e, acima de tudo, garanta uma política de
pleno emprego."

2.1.2. O Estado social, a crise de ]929 e a intervenção económica do Estado

Ápice para o desenvolvimento do Estado social foi a crise capitalista de 1929. Neste

ano, a "quebra" da Bolsa de Valores de Nova lorque desfechou o ciclo de aparente prosperidade

do início do século, levando o mundo capitalista a uma de suas piores crises. Nos Estados Unidos,

a política do .Nêw ,Deck/3ó inverteu a política liberal prevalecente e o Estado passou a ter uma função

intervencionista no mercado, seguindo a "receita" anticrise de John Maynard Keynes.

Keynes foi economista inglês responsável pela teoria que leva seu nome e que "indica

as modalidades de intervenção do Estado na vida económica sem atingir totalmente a autonomia da

empresa privada, através de políticas que se propõem a solucionar o problema do desemprego,

desencorajando o entesouramento em proveito das despesas produtivas por meio da redução da

taxa dejuros e do incremento do investimentos públicos" sl

Do ponto de vista político, José Guilherme MERQUIOR justifica a refém)a capitalista

para a saída da crise. Segundo este autor, l(eynes compreendeu que "o poder leninista estava

historicamente decidido a destruir o capitalismo e que o Êasçismo saçriÊcava a democracia para

35 SANDRONI, Paulo. op. cí/. 127
3ó Literalmente, .Nêw Z)ea/ quer dizer "novo tratamento", e signiÊcou o programa económico posto em prática pelo

esidente americano Roosevelt, objetivando a recuperação da.depressão capitalista de 1929 através de um novo conceito de
intervenção do Estado na economia, rompendo com a rigidez liberal.
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salvar a sociedade capitalista. Restava uma terceira opção, que era salvar a democracia renovando

o capitalismo. Esta veio a ser conhecida e praticada como Keynesianismo". ss

Na sua principal obra, "A teoria geral do emprego, do juro e da moeda", Keynes

mostrava a inexistência do princípio do equilíbrio automático na economia capitalista, o princípio

da "mão invisível" que regula o mercado. Para que a economia encontrasse um nível de equilíbrio

sem alta taxa de desemprego, o govemo deveria intervir com uma política própria de investimentos

e incentivos que sustentassem a demanda e6etiva, mantendo altos níveis de renda e emprego, de

modo que, a cada elevação da renda, o consumo e o investimento também crescessem. Para isso,

era preciso "dotar o Estado de instrumentos de política económica para: regular a taxa de juros,

mantendo-a abaixo da 'eficiência marginal do capital'(a expectativa de lucros); incrementar o

consumo por meio da expansão dos gastos públicos; expandir os investimentos por meio de

empréstimos públicos capazes de absorver os recursos ociosos"30. O Estado social estava se

consolidando.

2.1.3. Segunda guerra mundial, a reconstrução e o dólar como equivalente geral

Politicamente, a partir da segunda guerra mundial estendeu-se um novo panorama na

economia capitalista mundial, levando os Estados Unidos a uma posição privilegiada de credora

das dívidas dos países arrasados pelo conflito. Parte ocidental européia e o Japão, passaram então a

depender das exportações norte-americanas e de dólares para suprir suas necessidades comerciais.

Instrumento desta política de reconstrução da Europa ocidental capitalista foi o Plano Marshall".

37 BEZERRA, Jaerson. Neoliberalismo: a douüina de um reino chamado mercado. Revista Democracia n' 114,
novembro/dezembro 1995, p. 18
38 MERQUIOR, José Guilhemie. O liberalismo antigo e moderno. RJ: Nova Fronteira, 1991, p. 174.
39 SANDRONI, Paulo(org). op. cit. p. 184. Da mesma maneira, explica o autor que até então em suposto que uma
economia de mercado encontrava de forma natural seu equilíbrio numa situação em que todos os que desejassem trabalhar
por uma remuneração relativa à sua produtividade poderiam Eazê-lo. Era suposta também que nessa economia nunca
poderia ocorrer a superprodução, porque a cada venda haveria uma compra. .Contudo, Keynes criticou estas idéias.
indicando que, "o nível de emprego numa economia capitalista depende da demanda efetiva, ou seja, da proporção da renda
que é gasta em consumo e investimento. E que, ao conbário da Lei de Say, numa economia monetária é possível receber
sem imediatamente gastar o dinheiro, ou seja, é possível vender sem compra'
40 Os EUA criaram o Plano Mushall, meio económico e financeiro ativo da reconstrução capitalista do pós-guena, com a
finalidade de solidificar a área de influência americana na Europa Ocidental. Este Plano "buscava corrigir a deEasagem
imensa entre a acumulação de dólares no interior dos EUA e a dramática carência de dólues dos aliados europeus,
üansÊríndo moeda a juros simbólicos de um lado para o ouço do Atlântico Norte". MAGNOLI, Demétrio. O mundo
contemporâneo. São Paulo: Anca, 1990. p. 88.
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A partir deste quadro, há a caracteüzação do expansionismo "planetário" norte-

americano, imperialista, e as decisões políticas vindas dos Estados Unidos passaram a interessar a

todos os Estados41, mesmo porque a guerra trouxe também como consequência a rati6cação da

União Soviética como pólo de influência de poder no planeta, o que orientou, no plano militar

americano, a posse da bomba atómica.

Nesse contexto de liderança global americana, dente ao poderio soviético e à

decadência das potências européias, as ml

lapão e nos países subdesenvolvidos.

Assim, o dólar tomou-se moeda corrente das transações internacionais, tendo a mesma

credibilidade que o ouro42. E neste mesmo sistema de cííação de novas regras monetárias

intemacionais, 6oi criado o BjliD(Banco Mundial) e o Fundo Monetário Intemacional, voltados

para o controle dos fluxos financeiros oüentados por políticas do Banco Central americano, e com

o objetivo de prestar assistência financeira aos Estados-membros.

Desta maneira, a dimensão do imperialismo americano foi representada, neste período,

pelos investimentos no exterior, pela rede de filiais das multinacionais e instituições financeiras

americanas instaladas em todos os continentes, e por alianças político-militares intemacionais.

O plano da política internacional caracterizou-se pela existência de duas potências

oais antagónicas que simbolizou uma bipolarização de poder no planeta, cunhada de "guerra

.ltinacionais passaram a investir capitais na Europa, nolstlS ainac]

prlncip

fha"

2.1.4. Guerra fria, o combate ao keynesianismo e a "era de ouro"

A guerra fria43 marcou uma disputa pela hegemonia mundial, travada pelos EUA e pela

URSS, na qual havia a contraposição de um liberalismo associado à economia capitalista de

4i Esta fase expansionista imperialista decorreu dc outras duas precedentes: o expansionismo interno americano diante os
sécUos XVlll e XIX, e o expansionismo continental oceânico (ias últimas décadas do século XIX atei a segunda guerra
(com a anexação do Havaí, Filipinas e Porto Rico em 1898, a consüução do canal do Panamá em 1903, a ocupação do Haiti
eln 1914), pois a tendência imperialista do capitalismo americano é antiga. A respeito, consultar MAGNOLI, Demé&io. op

a2 Os acordos de Breüon-Woods ülxmam as nomlas do novos sistema monetário e ümanceho intemacional, substituindo o

antigo padrão-ouro porumpadrão duplo, ouro-dólar. . . . . . -- - --
4S])ivcrsos autores, dentre e]es])emétrio Magnoli, resUingem o penada da guena lula aos anos de ly4b a ly)i.
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mercado à um socialismo de economia estatizado e planificada. Marco deste conflito foi a Doutrina

Truman, baseada na noção de contenção da tendência expansionista da URSS. Previa também a

reintegração da taxa de segurança soviética do leste na economia capitalista.

Em coerência a estes fatos, no plano teórico pôde nascer, no ano de 1944, o

neoliberalismo. Formulado por Friedrich Hayek, a obra'm defendia a tese de que qualquer fomla de

dirigismo económico centralista e o coletivismo levariam à opressão e à ÊHência económica. Seu

objetivo, naquele momento, era o Partido Trabalhista inglês, às vésperas da eleição de 1945. A

doutàna atacava, conÊomie explica PeíTy ANDERSON, "qualquer limitação dos mecanismos de

mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça letal à liberdade, não somente

económica, mas também política".4s O propósito era o de combater o keynesianismo e o

solidarismo do Estado de bem-estar. Logo depois, no ano de 1947, Hayek, Karl Popper, Milton

Friedman e outros, reuniram-se na Suíça e instituíram a Sociedade de Mont Pêlerin, a qual

mantinha-se com reuniões bienais, passando a traçar estratégias para reduzir a atuação do Estado

social e formulando as bases para um novo tipo de capitalismo. Explica Manda BIAVASCHI que,

tendo como fundamento que

o nm'o ]lgwa///arfsmo promovido pelo Estado de Bem-
Estar destruía a liberdade e a força da concorrência, com
obstáculos à prosperidade geral, aârmavam os adeptos
desse novo movimento que a desilgwall;&zde era va/or
posiZfvo, imprescindível às sociedades ocidentais. A
conquista da hegemonia desse prometo foi lenta. Suas
mensagens ficaram, por cerca de vinte anos, no plano da
teoria, até o momento em que as condições materiais
permitiram fossem incorporadas pelo mundo capitalista
desenvolvidoese

E Êoi o que ocorreu na década de setenta, com a crise capitalista do petróleo, dando

ao livre desenvolvimento do prometo neoliberal.

Antes, contudo, na década de quarenta, outros acontecimentos mundiais coram

;ando a questão da bipolarização e acentuando a disputa ideológica, política e militar entre os

vazão

'u O lido chama-se "0 caminho da servidão", de 1944, em que Hayek acusa o Estado social de levar à tirania.
4sANDERSON, Perry. Balanço do neoliberalismo. /n Pós-neoliberalismo. Org.: SADER, Emir e GENT]LI, Pablo. São
Paulo, Paz e Terra, 1996, p. 9.
# BIAVASCHI, Manda. As reformas do Estado em tramitação: breves conlsiderações. Texto apresentado no 3'
EnconUo Intemacional de Direito Alternativo do Trabalho, realizado de 01 a 04 de maio de 1997
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EUA e a URSS. Auge deste acirramento ocorreu com o bloqueio de Berlim47 e, em consequência

dele, a bipartição da .Nemanha em 1949, na constituição da República Federal da Alemanha e da

Repúb[ica Democrática A[emã - no lado soviético.

No início dos anos sessentas nova crise assinalou a permanência da guerra fha: em

1961 o muro de Berlim foi erguido, impedindo o êxodo crescente de pessoas de Berlim Leste para

a Alemanha Ocidental. O muro passou a ser, desde então, o principal símbolo da divisão do planeta

marcado pela bipolarização.

Durante duas décadas, entre 1950 e 1970, a economia capitalista mundial conheceu um

rescimento, marcado por estabilidade e desenvolvimento.48

Eric HOBSBAWN chama este período de "era de ouro", era de livres movimentos de

capital e moedas estáveis, e de livre comércio: "isso se deveu basicamente à esmagadora

dominação económica dos EUA e do dólar, que fiincionou como estabilizador por estar ligado a

uma quantidade específica de ouro, até a quebra do sistema em fins da década de 1960 e princípios

de 1970". 49 No enfoque político, explica o mesmo autor, havia a atuação corte do Estado nesta

época porque alguns objetivos políticos como pleno emprego, contenção do comunismo e

modemização de economias atrasadas, tinham prioridade e justiâcavam a sua presença atuante.

Dessa maneira, o Estado social correspondeu também a um pacto social-democrata

entre capitalista e trabalhadores, numa fase expansionista capitalista de 1940 até o anal dos anos

60. Entretanto, face à crise económica do sistema a partir do final dos anos sessentas o Estado

social encontra-se igualmente em crise, e a política neoliberal emergente passa a expressar o

retrocesso em relação às conquistas sociais, com o objetivo de garantir a acumulação de capital.

Na crise do Estado Social, a partir dos choques económicos na década de setenta, que

l;hP-l;.m'- p cnm ele .l discurso sobre a desregulamentação dos direitos trabalhistas:

alto c

surge o neo )

47 A política de reconstrução capitalista com transferências de dólares pua o lado oeste da Aleinanha, e que ameaçava
desestabillzu o controle soviético do lado oriental do país, foi reforçada com a refomia monetária instituída pelo. Plano
Marshall. Como "conta-ataque", a URSS ordenou então o bloqueio dos setores widentais de Berliml impedindo o
abastecimento da cidade pela zona oriental da Alemanha. Somente haveria suspensão deste bloaueio soviético mediante o
cancelamento da relomla monetária, com a aplicação unilateral do Plano Marshall na Alemanha. MA(}NOLI, Demétrio. op.

a ntre 1950 e 1970 os países capitalistas desenvolvidos cresceram a uma média anual de 5, 3%. .No mesmo período, o
comércio mundial se elevou de sessenta bilhões de dólares para trezentos bilhões de dólares. caem, lófdem. p- 88.
49 HOBSBAWN, Eric. A era dos extremos: o breve século XX. São Paulo: Companhia das Letras, 1996, pp. 270 e 267.
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como única solução possível para a competitividade das empresas privadas e para os avanços

tecnológicos.

2.2.Getúlio Varias e o surgimento da legislação trabalhista no Brasil

2.2.1. Revolução de 1930, nacionalismo e intervenção estatal

No plano económico, o movimento político-militar de 1930 desobstruiu o caminho ao

desenvolvimento capitalista no Brasil, reforçando a influência política da burguesia industrial.

Tanto assim que a Depressão de 1929 "golpeou violentamente a ca6eicultura e contribuiu para

que, no quadro da nova correlação de forças sociais, se tomasse irreversível a substituição da

produção exportável pela produção para o mercado intimo como eixo do sistema económico"se.

Já no primeiro ano de seu govemo, Getúlio Varias denunciou as grandes remessas de

lucros das empresas estrangeiras para suas matrizes, que significavam um terrível prquízo para a

economia nacional.

Vargas, com sua política nacionalista, evitava ao máximo a entrada do capital

estrangeiro. Foi nesse período que aumentou a intervenção estatal na economia: o Estado tinha o

papel de plandador económico, intervindo a favor da iniciativa privada capitalista, atendendo às

reivindicações da burguesia industrial nacional.

Assim, apesar de certa desconfiança mútua, o período pós-30 Êoi marcado com a

aproximação entre os industriais e o govemo de Vargas. Tanto que, posteriormente, durante o

Estado Novo, houve apoio deste setor à ditadura varguista.

Por outro lado, o govemo preocupou-se em manter elos cortes com a classe operária.

Conforme explica Jacob(}ORENDER, "Varias põs em prática uma linha coerente e sistemática de

conquista ideológica da classe operária e de disciplinamento de suas organizações sindicais sob o

5 ].

se GORlliN])ER, Jacob. op. cif. p. 64.
5' Segundo Jacob Gorender, "com a queda vertical do valor das exportações,.caiu também a capas:!:Je p?r.: importar e :ls
corças produtivas indusüiais avançaram com celeridade, apoiadas na acumulação precedente. De 1933 a 1939, a taxa média
anual de crescimento da indúsüia de transfomlação foi de 11%, a mesma do ramo têxtil, que se recuperou da estagnação da
década de 20". GORENDER, Jacob. op. cit. p. 65
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controle direto do Estado". s2 Assim, a questão do operariado deveria ser enâentada "com a

aplicação de uma orientação que, se aparentemente conflitava com os interesses imediatistas da

burguesia, correspondia aos seus objetivos gerais a longo prazo". Da mesma 6onna, o Estado

deveria fazer com que a legislação trabalhista posse aceita e aplicada pelo patronato, para atingir

também outro de seu objetivo: a submissão ideológica e organizativa da classe operária. Surge

então como um dos instrumentais, a Justiça do Trabalho, "dotada de elementos burocráticos para

impor certo nível de eâciência à legislação específica"

Assim, foi somente na década de 1930, com Getúlio Varias, que uma legislação

socialss efetiva teve campo para expandir-se, numa política pública estatal denominada de

trabalhismo . 54

Trabalhismo getulista é expressão que sintetiza o elo do Estado social legiferante com

a classe operária, segundo A. C.(COMES, signiâca

o conjunto de leis e providências legais tomadas
durante os Havemos de Vargas visando a garantia de
direitos aos trabalhadores e a regulação do mercado de
trabalho. Numa versão oficial que se tomou hegemónica,
o Estado teria liderado o processo de criação e concessão
das leis sociais, antecipando-se às demandas dos
trabalhadores e controlando as condições objetivas de
implementação de uma política trabalhista. "

2.2.2. O Estado repressor e corporativista

! Idem, ibidem, p. Gn.
53 Por legislação social pode ser entendido o conjunto de leis orientadas à regulamentação do mercado de trabalho,
incluindo. no caso do Brasil, nomlas sobre a legislação tmbalhista(nguladora das condições de trabalho no processo
produtivo; à legislação previdenciária(reguladora da distribuição de serviços e beneHcaos devidos àqueles que participam olu
paHiciparam do esforço de produçãoE à legislação sindical(nguladora das condições .de organização e participação da
classe üabajhadora e também das condições de associação de interesses dos setores paüonais; e à legislação criadora de
uma Justiça do Trabalho, responsável para dirimir contitos sociais na esfaa jwídico-trabalhista, obstruindo sua deflagração
aberta. Confomie GOMES, ADUela de Castão e D'ARAUJO, Mana Colina. Getulismo e Trabalhismo. Série Princípios,
SãoPaulo:ética,1989,p.76. .. . . . .
s4 Trabalhismo é tempo que se originou da tmyetória dos trabalhadores em busca de seus düeitos. Foi movimento.iniciado no
século XIX e que incluía a luta pelo reconhecimento dos sindicatos enquanto interlocutores legítunos, a defesa do dilata de
representação política dos üabalhadores e a criação de partidos de üzballudores. O caso mais célebre é o do trabalhismo
inglês. No Brasil, entretanto, a expressão esteve sunpre mais nlacionada a uma política pública estatal do que a uma
intervenção autónoma do movimento dos üabahadores. caem, fZ)Idem. P. 81-
'' Idem, ibidem
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O Estado, desempenhando um novo papel e influenciado pelo modelo corporativista

sou a intervir nas relações de trabalho.s7

Tais medidas interventivas, entretanto, coram aliadas à repressão policial. Ao mesmo

tempo em que surgiram vários institutos previdenciários, construção de hospitais e conjuntos

residenciais para os trabalhadores, as greves eram proibidas.

Neste período, portanto, foi sendo estruturada maior normatização trabalhista no

Brasil. O governo tinha fortes motivos para intervir nesta área: contenção do avanço do

movimento dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, a criação de mercado para alguns setores da

industrialização nacional. E, num outro binómio complementar, de um lado atendia às

reivindicações trabalhistas e, de outro, disciplinava sua atuação, subordinando os sindicatos ao

Ministério do Trabalho. Ou sda, nitidamente a implementação de uma legislação social no Brasil

tinha como objetivo político o de impedir a organização independente da classe trabalhadora.s:ç

Foi instituída a Carteira Profissional em 1932 através do Decreto n' 21.175,

disciplinada a duração da jomada de trabalho do comércio através do Decreto n' 21. ] 86/32 e na

indústria (Decreto n' 21.364/32), nas f'amlácias através do Decreto n' 23.084/33, nos bancos e

casas bancárias por meio do Decreto n' 23.322/33, nos transportes terrestres por meio do Decreto

n' 23.766/34 e nos hotéis por meio do Decreto n' 24.696/34. Entre os órgãos, foi criado o

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio em 1930.

O direito coletivo teve sua instituição legal em 1931, com o Decreto n' 19770 e em

1934, com o Decreto n' 24694. Os sindicatos foram considerados órgãos de defesa dos interesses

profissionais e dos direitos dos seus associados, bem como órgãos de "colaboração" do Estado,

nhn hnçtnnte paternalista. O sistema da pluralidade sindical 6oi instituído com a Constituiçãonum cunho

de 1934.

56

italiano, pasa

H A organização sindical esteve anelada a este corporativismo. Segundo o corporativismo italiano, os sindicatos deviam
ficar sob o controle estatal, não tinham autonomia pois eram tidos como parcela do pr6pno.Estado, exercendo Mções
transferidas por este. Princípios norteadores deste modelo são a unicidade sindical, a verticalidade e o enquadramento oficial
tuteladopeloEstado. . . . . . .. - -. '..-:-......,.-..
57 A expressão üabalhismo é remetida ao tento "getulismo", associado à defesa da legislação social produzida durante ozãn =z al .,,.
58 ALENCAR, Francisco et al. llistória da sociedade brasileira. Rio dc Janeiro: Ao lido técnico, 1985, p. 261-
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De fom)a genérica, uma das mais importantes características da Constituição de 1934

6oi o poder executivo com direito de intervenção nas áreas política e económica.

Nesse contexto, pôde ser observado um grande grau de nacionalismo(limitação a

imigração, nacionalização de empresas de seguros, do subsolo nacional) e das comunicações

(restHto inicialmente à imprensa).

2.2.3. Fascismo, socialismo, Estado novo e a Constituição de 1937

A partir de 1934, crescem no Brasil duas tendências políticas. A primeira delas era o

nazi-fascismo; a segunda, o socialismo mamista. Ambas criticavam o Estado burguês-liberal

Contudo elas possuíam diferenças inconciliáveis59.

Nessa conjuntura, por um lado os trabalhadores eram cooptados a fim de acreditarem

que o desenvolvimento os beneficiaria diretamente, a que apavorava os setores mais tradicionais da

burguesia nacional, e por outro, a relação do govemo com os partidos de esquerda inquietava os

militares, atrelados aos americanos e receosos do "perigo vemlelho". Quadro este que acabou por

justificar um novo golpe, o que ocorreu em 1937.

O período de Estado Novo, situado entre 1937 e 1945, foi de grande ambiguidade pois

associava o autoritarismo com o desenvolvimento económico e social, principalmente através da

implantação de uma ampla legislação trabalhista - para os trabalhadores urbanos - e de apoio à

industrialização, mediante prqetos oâciais na área siderúrgica e petrolífera. O centralismo

administrativo, político e económico de Getúlio regeu-se pela Constituição de 1937, apoiado nas

Forças Amladas. O movimento sindical âoi controlado, censurado e reprimido. Paradoxalmente, 6oi

59 0 fascismo brasileiro(integralismo), conhecido pe]a sig]a de A]B(Anão Integralista Brasileha)=foi criado por Plínio
Salgado em 1932. Preconizava a criação de um Estado ditatorial ultranacionalista e anticomunista. Este fascismo caboclo
impressionava a classe média, o alto clero, parcelas reacionárias da sociedade em geral. Os membros ativos da AIB usavam
unir)mias vendes, o sigina grego que prece um "E" como slogan do partido e uma saudação("Anauêl .), como a dos
nazistas. Os integralistas alimentavam o sonho de atingir o poder com o apoio de Varias. A corrente contrária denomxnava-
se ANL(Aliança Nacional Libertadora). Congregava as oposições à Varias, tendo uma liiü)a discretamente socialista
manista. A ANL opuillu-se a todos os totalitarismo de direita, preconizando a criação.de um Estado dunocrático, popular,
extinguindo a propriedade privada nos meios de produção. O crescimento da ANL, sob o comando de Luas Calos Prestes
incomodam as elites dhigentes e as que sonhavam com o poder(a AIB, por exemplo). Vagas, pressionado pelas
oliguquias, inicia a repressão dos membros da ANL, obrigando-os a agir na clandestinidade. O Partido Comwnsta do
Brasileiro que se associara à ANL opta pela revolução armada para toma o poder. Um lewntc diviso, heterogêneo, mal
planeado, mal executado, ao Hmal de novembro de 1935 é sufocado por Getúlio, que decreta estado de sítio. O levante é
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um momento de muita propaganda política enfatizando um prometo industrial de desenvolvimento

nacional - a construção da Companhia Siderúrgica Nacional foi um marco desta política.

2.2.4. Consolidação das Leis do Trabalho e a reação do patronato

O nacionalismo desenvolvimentista 6oi, segundo Octávio IANNI, o núcleo ideológico

das políticas de massa, onde a crescente participação estatal na economia foi fiindamental: "é nesse

contexto que se situam as conquistas das classes assalaliadas, em especial do proletariado. Em

1940 cria-se o salário mínimo. A partir de 1943 a Consolidação das Leis do Trabalho aparece

como o instrumento mais importante do intercâmbio de interesses entre assalariados e

empresários'

O salário mínimo, nessa circunstância, objetivava diminuir a pauperização da classe

operária, ao mesmo tempo em que ampliava o mercado consumista para as indústrias de bens de

consumo leve. Ou sqa, o populismoõi propiciou que fossem conciliador interesses em benefício da

industrialização e do desenvolvimento nacionalista. Evidenciou-se como a face do Estado social no

Brasil, num "papel de organizador de uma ampla aliança de interesses sociais, económicos e

políticos, voltada para o bem-estar nacional".õ2

O governo getulista era centralizador.ós Para controlar o sindicalismo operário, foram

ampliados os serviços estatais de aposentadoria, criados em 1940, o imposto sindical e o salário

mínimo, e posta em vigor a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em 1943. Ao mesmo tempo

) 60

conhecido com o nome delntentona Comunista. O estado de sítio se prolonga até o ano seguinte, toda oposição de esquerda
foi reprimida violentamente. ,Idem, fl)falem.
êo IANN], Octávio. O colapso do populismo no Brasil. São Paulo: Civilização Brasileira, 1988, p .56. . .
ói De acordo com Angela de Casão Games, populismo é temia imprwiso teoricamente, sendo utilizado em diversas
manifestações distintas: "podemos citar o populismo dos intelectuais soviéticos, o populismo agrário norte-ameno;ano e os
tipos de populismo que invadiram os países latino-americanos. Estes últimos apresentam caractedsticas mais ou amos
especíHlcas, na medida em que sei vinculam a processos intensos e desordenados de modanizaçao NO umsu, {- ..) o iunlo

especial de ananyo político no qual os partidos não são deüdamente institucionalizados.
e a própria soc idade não amadweceu Êomlas organizadas e estáwis de participação .Estas

características, associadas ao

hto de que o Estado brasileim tan tido um amplo papel de intervenção e düeção, possibilitmam mecanismos diferenciados
de parti(}ipação em relação aos modelos clássicos da Europa. O país viveu, em períodos matos Godos, intensos processos de
tmnsli)rmação económica e técnica que não se llzeram acompanhar na mesma velocidade por tramformações sociais e
po éticas. Estes htores, para enumerar apenas alguns, contribuíram sobrunado para que se estahlecesse uma íntima relação
entre o líder pessoal e a massa desorganizada e carente, que via no líder e no Estado um meio eficaz de fazer chegar mais
rápido suas dmnandas aos censos de decisão". COMES, Angela. op. cif. p 79.
62 /).f-\'h il'l:Q A .....l. ,,,. ,..;# '70
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A partir de 1951, quando Getúlio Vergas reassume no poder, tenta fazer uma política

de conciliação: intimamente, busca desenvolver uma indústria nacional, e, externamente, procura

criar uma economia independente do capitalismo intemacional, agora sob a liderança norte-

ameriGana.

Nos anos que se iniciaram em 1950, a corrente de pensamento nacionalista se

intensiÊlcou, apoiando-se na possibilidade de desenvolvimento independente do Brasil por meio da

industrialização comandada pela burguesia e por capitais nacionais. O capital e tecnologia

estrangeiro seriam aceitas na medida em que se submetessem ao controle nacional.72 Varias,

assim, preconizava o aumento da intervenção estatal na economia, o crescimento da produção dos

bens de consumo e a ampliação do mercado interno. Entretanto, a concretização destas metas

soâeria com as tensões sociais advindas do crescimento industrial nos centros urbanos e,

intemacionalmente, com a "redefinição das relações com os Estados Unidos, diante de vários

compromissosjá assumidos pelo govemo Dutra, condicionados pela guerra fna".7s

Desde a década de 30, com um desenvolvimento amplo da indústria brasileira, através

da substituição de importações74, o Estado passara a intervir na economia, regulando a acumulação

de capital e investindo em setores básicos. A partir do período de 50, expõe Marly

RODRIGUES,7s como demostram os prqetos da Petrobrás e da Eletrobrás, elaborados pela

Assessoria Económica de Varias, o Estado incorporou a preocupação de um grupo de políticos,

empresários e militares nacionalistas com o planeamento económico. A utilização do pensamento

tecnocrático era vista como uma forma de fortalecer o controle estatal sobre as decisões político-

econõmicas, sem o que seria inviável o desenvolvimento do capitalismo nacional.

n O nacionalismo caracteriza-se por um prometo que daria à bwguesia industrial brasileha, possibilidades de desenvolver o
capitalismo nacional. A sistematização deu-se por um prqeto nacional para o Brasil iniciado em 1952. RODRIGUES,
Marly. op. cit. p. 21
'' idem. ibidem. D 4]. .
74 Foi nos momentos de crise, como a ocorrida em 1929 e a segunda Bucha mundial(1939-1945) que o processo de
industrialização no Bmsil teve seus períodos de maior impulso. "Nesses momentos, havia diâculdades para exportar o café
(que deixava de ser um negócio tão atraente) e também para importar os .bens .inda.shializados, .que já emm

bastante

consumidos Tais fatos tomavam interessante investir capitais na indústria, principalmente na indústria leve, isto é, de bens
de consumo duráveis(como a indús&ia têxtil, a de vestuário, de móveis, gráfica, etc.) e não dwáveis(como a. de bebidas: de
alimentos e ousas)". Assim, "a hdusUialização brasileira teve até o Hmal da segunda guerra mundial um caráter
substitutivo, isto é, de substituição de importações. Tratou-se de produzir mtemamente bens que eram importados dos
países desenvolvidos". VESENTnql, William, op. cit. p- 50.
7s RODRIGUES, Marly. op. cit. 25.
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A industrialização a partir dos anos 50 trouxe a modemização7õ no Brasil. E com a

concentração de multidões no grandes centros urbanos, aumentaram os conflitos sociais. Explica

Octávio IANNI que as tensões se agravaram na conjugação da política de massas com o programa

de industrialização, assim como com a criação de condições para o desenvolvimento económico

independente:

Em 1953, Vargas sanciona a lei que cria a empresa
estatal para exploração do petróleo nacional, a Petrobrás.
Em seguida, agrava-se ainda mais a crise política. O
confronto entre os vários projetos de desenvolvimento
económico e de organização do poder toma-se crucial.
Em 1954, é total o antagonismo entre os que desejam o
desenvolvimento intemacionalizado(ou associado com
organizações externas) e os que pretendem acelerar o
desenvolvimento económico independente. E a época em
que se impunha o aprofundamento das rupturas com os
setores extemos e com a sociedade tradicional, se
desejava entrar em novo estágio de aplicação do modelo
getuliano. A deposição e suicídio de Varias revela a
vitória daqueles que queriam reÊomiular ! aprofundar as
relações com o capitalismo intemacional.

Assim, o segundo govemo de Varias, foi caracterizado pela manutenção e ampliação

dos direitos políticos e sociais, por prometo de desenvolvimento económico fundado em teses

nacionalistas e por mobilizações populares. A respeito dos sindicatos, "extinguiu-se a exigência do

atestado de ideologia, obrigatório desde o Estado Novo para os trabalhadores que desejassem se

tomar dirigentes sindicais'
) 78

2.2.7. A crise de 1954: Estado social brasileiro?

Neste mesmo período, o ritmo da industrialização nacional atingiu um impasse: para

crescer eram necessários recursos intemos e extemos. Intemos, com a expansão do crédito,

ãnanciamento, arrocho salarial e inflação. Extemamente, com a Êacilitação das importações,

redução das taxas de câmbio e aproximação dos Estados Unidos. Se isto beneficiava a burguesia

7óSegundo Muly Rodíigues, "modemização dos homens, tomando-os cada vez mais urbanos. Modemização de seus
pensamentos e hábitos, tomando-os consumistas. Modemização do modo de vida, das cidades, da arquitetura, das artes, da
técnica. da ciência.". RODRIGUES, Marly. op. cit. p.31.
n IANNI, Octávio. op. oit. P. 63.
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industáal e a agric

povo em geral.

Dessa maneira, a insatisfação popular crescia e, em 1953, cerca de 500 mil p

participaram da "Panela Vazia", campanha contra o aumento do custo de vida que no período de

um ano chegou a 43%. Mas o movimento de maior repercussão política ao governo de Varias 6oi

a greve dos 300 mil, que eclodiu em São Paulo, durando 29 dias.79

Em 1954, Jogo Goulart propôs o aumento do salário mínimo em 100%, insatisÊazendo

a burguesia industrial. Contudo, os trabalhadores se mobilizavam e Getúlio teve que fazer sua

política populista: em maio aprovou o aumento de 100%, perdendo, assim, o apoio da burguesia,

dos proprietários e dos militares, além dos conservadores de todas as classes. Vargas queria o

impossível: beneficiar o povo e, ao mesmo tempo, as classes dominantes dentro de um sistema de

acumulação nacionalista mas sem recursos nem interesse em se desvencilhar da dependência

económica intemacional.

.De forma genérica, este período evidenciou que o Estado social, desenvolvido a pat

de 1920 no Brasil, progressivamente havia favorecido a industrialização e criado legislação

protecionista ao trabalhador, culminando com a ampliação o setor produtivo e a diversidade de

produtos com a tecnologia na década de 50, como elucida Marly RODRI(}UES:

entre as camadas altas e médias da população urbana
assiste-se a uma padronização do consumo provocada
pela expansão da propaganda, instrumento básico para a
ampliação do comércio e da produção. Fios sintéticos,
alimentos enlatados, eletrodomésticos e utensílios
saltavam das coloridas páginas das revistas semanais
criando novos hábitos e despertando necessidades. Esta é
a época em que o avanço dos meios de comunicação de
massa - imprensa, rádio, TV e cinema - marca o início da
indústria cultural no Brasil.(. . .) A padronização dos
hábitos, do consumo e dos comportamentos atinge

prqudicava a classe médiaaltura agroexportadora as massas operadas e orssaeS:1 cavar Xr ))

escoas

r

Hmn
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apenas parcelas da população; em parte devido ao baixo
padrão de vida do brasileiro". 80

Entretanto, o Estado social brasileiro não impedia o capitalismo de continuar a

exploração ao trabalhador, em busca da lucratividade, pagando-lhe baixos salários. Disto decorria

ampla crise económica, acirrando a desigualdade social. Ou sqa, apenas na versão económica é

que o Estado brasileiro seguiu a política de intervenção keynesiana, tendo se esforçado no aumento

de riqueza nacional e na política de emprego.SJ Este fato leva ao questionamento da existência

mesma da política "do bem-estar' no Brasil, que acabou, neste sentido jurídico e social, sem existir

efetivamente. Aqui talvez coubesse refletir sobre a distinção entre um Estado Intervencionista e um

Estado Social

80 Idem, ibidem, p. 35
si Celso Furtado elucida a questão em que há indicações da política económica intervencionista do Estado bmsileiro. Para os
economistas. o Estado de bem-estar, ou intervencionista, ocorreu no Brasil: "o caso repete a experiência brasileira dos anos
da depressão, quando os preços pagos ao produtor de Galé fomm reduzidos à metade, permitindo-se, entretanto, que
crescesse a quantidade produzida. A redução da renda monetária, no Brasil, ente:e 1929 e o ponto mais baixo da crise, se
situa entre 25 e 30 por cento, sendo, portanto, relativamente pequena se compara com a de outros países .(. . .). A diÊuença
está e que nos EUA a baixa de preços acarretava enomie desmiprego, ao conUário do que estava oconendo no Brasil, onde
se mantinl)a o nível de emprego se bem que se tivesse de destruir o lauto da produção. O que importa ter em conta é que o
valor do pmduto que se destruía era muito inferior ao montante da renda que se criava. Estávamos, em verdade, construindo
as íàmosas puamides que anos depois preconizada Keynes.(.-.) E)q)liga-se, assim, que já em 1933 tenha recomeçado a
crescer a renda naciona] no Bmsi], qmdo nos EUA os primeiros sinais de recuperação só se manihstam em 1934.( ..) É

portanto, peúeitamente claro que a recuperação da economia brasileira, que se manifesta a partir de 1933, não se deve a
nenhum htor extemo e sim à política de comento seguida inconscientemente no país e que em um subproduto da defesa dos
interesses ca6eeiros". FURTADO, Celso. Formação económica do Brasil. São Paulo: Nacional, 1991
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3. NEOLIBERALISMO E DESREGULAMENTAÇÃO

3.1. ])os anos setentas ao neoliberalismo: panorama mundial

3.1.1. Crise capitalista e a implementação da doutrina de Friedrich Hayek

O período que se inicia em 1970 marca uma década de crise e refluxo na economia

capitalista mundials2, evidenciando o esgotamento do modelo83 de crescimento adotado após a

segunda guerra mundial. Elucida HOBSBAWN que "a expansão da economia no início da década

de 1970, acelerada por uma inflação em rápida ascensão, maciços aumentos nos meios circulantes

do mundo, e pelo vasto déâcit americano, tomou-se febril e o sistema âcou superaquecido". 8'

Nesse contexto, a crise petrolífera surgiu como agravante, mais precisamente nos

países subdesenvolvidos8s. Com dois choques altistas de preços, a crise atuou como causadora da

inflação e do desemprego.

Os países do Terceiro Mundo acabaram por arcar com os custos da crise, em tlinção da

alta dos juros internacionais(acelerando o crescimento das dívidas externas) e a baixa dos preços

das matérias-primas e produtos agrícolas no mercado mundial.

Contudo, um dos eventos ideológicos mais importantes das últimas décadas surgiu

neste período: as cííses capitalistas associaram-se àquela doutrina de Hayek Êomlulada pós-guerra

e, no final dos anos 70 e início dos anos 80, o neoliberalismo teve terreno propício ao seu

desenvolvimento, sob a justificativa de que seria a solução para conter a hiperinflação que se

h::f ,====== Wnl;W lã$EI ElgE

processavassar

e japonês, o que viabilizou recuperações a sua1](]Uea
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O govemo Thatcher, em 1979, e logo em seguida, o de Reagan em 1980, foram os

primeiros à adesão da política neoliberalsó

Os neoliberais pregavam que as origens da crise, explica Perry ANDERSON,

estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos
sindicatos e, de maneira mais geral, do movimento
operário, que havia corroído as bases de acumulação
capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os
salários e com sua pressão parasitária para qpe o Estado
aumentasse cada vez mais os gastos sociais.

Neste sentido, o neoliberalismo defende um Estado minimizado em relação aos direitos

sociais e trabalhistas e, ao mesmo tempo, passivo em relação aos lucros dos capitalistas e aos

interesses do mercado88

3.1.2. Neoliberalismo e liberalismo: semelhanças e diferenças

O neoliberalismo tem, dessa maneira, semelhanças e diferenças com o liberalismo

Assemelham-se no nível doutrinário, porque defendem a livre circulação de bens, trabalho e

capital, posicionando-se contra as regulamentações trabalhistas e a favor da auto-regulamentação

do mercado. Entretanto, em termos de conjuntura em que surgem, diferem

O liberalismo e suas doutrinas de livre comércio
combateram as restrições pré-capitalistas. O
neoliberalismo luta contra o capitalismo sujeito às
iiHuências do sindicalismo(o chamado Estado de bem-
estar social). Não obstante ambos defenderem as
economias exportadoras, especializadas em produtos de
suas 'riquezas nacionais', sob o liberalismo isso envolvia
o desmantelamento das unidades agrícolas auto-
suficientes (...) enquanto que os neoliberais de hoje
prejudicam a indústria nacional, pública e privada.(. . .) O

finito, ,mM, MACC
P. czl P. 10o. O Estado neoliberal c seu unpacto sócio-jurídico. In Globalização neoliberalismo e
AL(1)Z, Saleta et al. Rio dc Janeiro, Destaque, 1997. p. 80.

novos setores de investimentos, orientados para a infomlática, biotecnologia e pesquisas espaciais

Semelhante ao período pós-guerra, este processo foi de concentração e centralização de capitais

tendentes à oligopolização9t, onde pequenos capitais eram eliminados e os conglomerados já
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para a liberação de novos empréstimos, o FMI passava a
exigir dos devedores a aplicação de estratégias recessivas
(...) em suas economias intemas. Tais estratégias
conduziam ao aumento das exportações para gerar
divisas destinadas ao pagamento dos juros e taxas das
dívidas. Para produzir saldos comerciais sempre
crescentes, os endividados terminavam por conter o
consumo interno(através do rebaixamento do poder
aquisitivo da população) e diminuir as importações
(ocasionando problemas de reposição dos bens de
produção e queda da atividade ecanõmica). Esse circuito
perverso só podia conduzir ao aumento do desemprego e
a processo inflacionados e hiperinHacionários, como os
conhecidos pelo México, Argentina, Brasil, Bolívia e
Peru J

Este rearranjo económico do capitalismo mundia] dos anos oitentas signiâcou a

decadência das políticas do Estado do bem-estar social e na ascensão das políticas neo]iberais.

Como o Estado de bem-estar expressava uma maior intervenção na regulação da

economia e o poder público agia na defesa da política de emprego, salários e garantias sociais, esta

nova fase neoliberal orientava o Estado no sentido contrário: ele deveria abandonar intervenções

que limitassem os lucros dos capitalistas para que fossem estimulados investimentos em setores

tecnológicos.

Assim, o Estado deveria parar de interferir no mercado(opondo limites ao capital), e

na defesa dos direitos sociais. Seu papel passava a ser o de inteMerir no incentivo aos processos de

oligopolização e nos de avanços da tecnologia.94

Na atua] década de noventa, principalmente após as trans6omlações ocorüdas na

Europa oriental e na União Soviética, oconida de 1989 a 1991, o projeto neoliberal tem

avançadoPS, preocupando os seus opositores com as privatizações das empresas estatais,

desregulamentações dos direitos trabalhistas e com a globalização económica das empresas

transnacionais

]2íem, /ójdem, P. IOI
JZiem, /ófdem, P. 103

95 Peny Anderson, quando Caz um balanço do neoliberalismo, conclui que "economicamente, o neoliberalismo fracassou,
não conseguindo nenhuma rex'italização básica do capitalismo avançado. Socialmente, ao contrário, o neoliberalismo
conseguiu muitos dos seus objetivos, càando sociedades marcadamente mais desiguais, embora não tão desestatizadas
como queria. Política e ideologicamente, todavia, o neoliberalismo alcançou êxito num grau com o qual seus fiJndadores
provavelmente jamais sonharam, disseminando a simples idéia de que não há altemativas para os seus princípios, que
todos, seja conbssando ou negando, têm de adaptar-se a suas normas", ANDERSC)N, Perry. op. c/f. p 23.

93

94
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3.2. A globalização e a política neoliberal

3.2.1. Globalização: um novo imperialismo

Na esteira do projeto neoliberal, as últimas décadas têm vivido fenómeno, não tão

hodiemo quanto pareça: a globalização, Guias fiindamentos são económicos e ideológicosPÓ.

O sociólogo Octavio IANNI explica que o fenómeno não é novo: "desde que o

capitalismo desenvolveu-se na Europa, apresentou sempre conotações intemacionais,

multinacionais, transnacionais, mundiais, desenvolvidas no interior da acumulação oâginária,

mercantilismo, colonialismo, imperialismo, dependência, interdependência". 97

Importante para contextualizar os fatos históricos atuais, este "novo imperialismo

significa um prqeção capitalista na tendência de mundialização da economia, cujo contexto é o da

introdução de novas tecnologias e alta produtividade, não deixando de lado, porque necessárias

para sua manutenção, as privatizações e flexibilizações das relações de emprego. En6un, mostra-se

associado ao projeto neoliberal. Ou sqa, a expressão globalização é relacionada à atual expansão

capitalista, internacionalizando capitais e sendo impulsionada por uma revolução tecnológica.

Neste sentido, as empresas transnacionais alargam suas atividades difiindindo técnicas de

produção. E as Êonteiras nacionais deixam de ser limites às atividades do capitalismo.

Analisando a questão, Octávio IANNI entende que

a fabrica global sugere uma transformação quantitativa e
qualitativa do capitalismo, além de todas as Êonteiras e
subsumindo formal ou realmente todas as outras formas
de organização social e técnica do trabalho, da produção
e reprodução ampliada do capital. Toda economia
naciona[, sqa qua] for, toma-se província da economia
global. O modo capitalista de produção entra em uma
época propriamente global, e não apenas intemacional
ou multinacional. Assim, o mercado, as forças
produtivas, a nova divisão intemacional do trabalho, a

)

9ó Possui estas duas faces porque o crescimento da economia mundial capitalista, incentivado pelo neoliberalismo:
apresentadocomoúnicapossibilidadepolíticaparaasociedade. . . . . --- - -.

IANNI, Octavio. Metáforas da g]oba]ização. Revista idéias. Ano ] n' 1, Janeiro/Junho de iS}V4, p. uõ-

é
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reprodução ampliada do capital, desenvolvem-se em
escala mundial. "

As implicações decorrentes são grandes para o Estado do Terceiro Mundo. De

maneira geral, e para o que aqui interessa, a "mundialização" provoca crise de regulação estatal

em dois sentidos: primeiro, na incapacidade do Estado em garantir a segurança dos cidadãos e a

integridade ter:ritorial e, segundo, na subiússão deste mesmo Estado ao poder de forças

económicas supra-nacionais, como explica André ROTH: "o Estado está limitado em suas

políticas fiscais e intervencionistas(em termos de alcance intimo) pelas doações da competência

;,] TTm, ..]íticn ecnnâmica e social kevnesiana isolada está condenada aoeconómica mi

âacasso" .

Pode-se assim dizer que o processo de globalização é aquele que preconiza regras do

mercado capitalista sobrepostas a qualquer regramento social, sob controle das empresas

ías regulamentações originadas da soberania estatal dos paísestransnacional

periféricos.

regulamentações one Çeprquízorelse em

Desmistiíicando ainda mais o conceito, a globalização é o nome atual dado ao anug-

imperialismo e que MAjiX e ENGELS já haviam percebido analisando a lógica capitalista, na

pümeira metade do século XIX, no Manifesto do Partido Comunista:

impelida pela necessidade de mercados sempre novos, a
burguesia invade todo o globo. Necessita estabelecer-se
em toda parte, explorar em toda parte, criar vínculos em
toda parte. Pela exploração do mercado mundial, a
burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção e
ao consumo de todos os países (. . .). Em lugar do antigo
isolamento de regiões e nações que se bastavam a si
próprias, desenvolvem-se um intercâmbio universal, uma
universal interdependência das nações. ""

Não sendo fenómeno atual, o historiador Eric HOBSBAWN escreve a respeito de uma

economia cada vez mais "transnacional", a parir de 1960, nas suas palavras: "um sistema de

atividades económicas para as quais os territórios e âonteiras de Estados não constituem o

esquema operatório básico, mas apenas fatores complicadores". E passa a existir uma "economia

98Zdem, /óicüzn. p. 12
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mundial" crescente durante as décadas após 1973, movida por três aspectos: a existência de

empresas transnacionais, a nova divisão intemacional do trabalho e o aumento de financiamento

o6sho-e " ~

Exploração livre de vários mercados, essa é também a expressão da globalização.

Elucida Viviane FORRESTER que: "os mercados podem escolher seus pobres em circuitos

ampliados, o catálogo se enriquece. E existem também - sempre se descobre - pobres ainda mais

pobres, menos difíceis, menos 'exigentes'. (. . .) O trabalho pode não custar nada quando se sabe

«iajar

Ou seja, a globalização representa a articulação de empresas e mercados com o

objetivo da reprodução ampliada de capital, a nível mundial.

> 102

3.2.2. Os direitos sociais como obstáculos à acumulação do capital

Contudo, esta internacionalização do capital passou a simbolizar modemização, em

meio ao neoliberalismo, e difiinde-se "a concepção de que, para que se possa acompanhar os

movimentos globais e permitir o ingresso do País na "modernidade ", é necessáàa a constituição

de um sistemajurídico adequado à nova economia mundial e de um Judiciário que se subordine ao

mesmo ideáíiol03"

Visto desta forma, a inserção dos países subdesenvolvidos no processo globalizante

tende a provocar maior fragmentação e crise social

neoliberais, atendendo ao capital intemacional privado.

Nessa conjuntura, é possível perceber porque tem se tornado cada vez mais diâcil fazer

valer os direitos sociais(vários deles já eliminados da legislação), compreendendo também porque

políticaspautada em linterna, porquer

geral minúscdo que pemlitim aos anpresanos evitar os impostos e outras msüições existentes em seu próprio país- Pois
todo Estado ou território sério, por mais comprometido que estivesse com a liberdade d obter lucros, havia estabelecido an

w$g$K;::;:=.. .. ;.



46

a desregulamentação no direito trabalhista faz parte da estratégia neoliberal globalizante, como

explica Alexandre ]R.AMOS

Assim, o neoliberalismo, como superestrutrura
ideológica, é aplicado onde Êor preciso, com o objetivo
de implementar seu receituário de enxugamento do
Estado e, nesse contexto, de desregulamentação do
mercado, da força de trabalho e do capital
(desregulamentação tributária). A globalização .é
resposta económica à crise. Ela decorre da necessidade
do capital intensificar a exploração dos mercados
existentes e de explorar novos mercados, sempre com o
objetivo de garantir a permanência do processo de
acumulação e da centralização de capital, tendência do
sistema capitalista revelada desde sua gênese. '"

O discurso "modemizador" do neoliberalismo, preconiza que o Estado do bem-estar

social, e todos os seus "produtos" sociais, como os direitos sociais, passaram a ser um obstáculo

muito grande para a economia globalizada, pois o crescimento económico do país e a

competitividade no mercado nacional ficam prqudicados por causa dos direitos sociais e seus

"custos" excessivos. Nesta lógica capitalista, a prioridade não deixou de ser o lucro

E, realmente, por que em um atual mundo globalizado, neoliberal, individualista,

haveria a preocupação com questões sociais? Viviane FORRESTER ironiza

Por que razão essa casta se preocupada com multidões
inconscientes que, como maníacas, insistem em ocupar
perímetros concretos, estabelecidos, situados, onde
possam bater pregos, apertar parafiisos, carregar
cacarecos, arrumar coisas, calcular troços, intrometer-se
em tudo, verdadeiros desmancha-prazeres, com circuitos
lentos como os movimentos do próprio corpo, esforços
patentes, cronologias e ritmos já cora de moda, e, depois,
suas vidas, seus filhos, sua saúde, sua moradia, sua
comida, seu salário, o sexo, a doença, o lazer, os
direitos? '"

Assim, o receituário neoliberal é implementado através da flexibilidade no direito

laboral, além das privatizações das empresas estatais e do corte dos gastos públicos sociais

i04 R AMOS Alexandre Luiz. Acumulação flexível e desregulamentação do Direito do Trabalho. Texto apresentado no
3o Enconüo Intanacional de Direito Alternativo do Trabalho, realizado de 01 a 04 de maio de 1997
ios FORRESTER, Víviane. op. cf/. p 25
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Tudo em coerência com a exploração humana em nome do capital, onde o

neoliberalismo e seu instrumento operacional que é a globalização, vão também criando os

desempregados, possibilitando a reflexão de Cardos Heitor CONY: "depois de explorados e

excluídos, bilhões de seres humanos, considerados supérfluos, devem ser exterminados?". l06

3.2.3. A problemática do desemprego

Para não ser excluído, o indivíduo sempre teve que se mostrar útil à sociedade, e

rentável ao mercado, sob a ética capitalista. Ou, como quer Viviane FORRESTER, "numa palavra,

'empregável' ('explorável' seria de mau gostos)". '"'

Entretanto, muitos dos seres humanos hoje já não são mais "úteis" às necessidades

económicas de acumulação do capital atreladas ao desenvolvimento tecnológico e àqueles que

detém esse poder. Quer dizer, para obter a possibilidade de viver, estes seres humanos precisariam

responder às necessidades das redes dos mercados, mas, são os mercados que não precisam mais

deles, dispensando-os.l08

Não é mais vantajoso, para os capitalistas do nosso tempo, empregar indivíduos tão

onerosos, "cheios" de proteção social através das leis trabalhistas e previdenciárias. Melhor mesmo

são as máquinas "puras e duras, ignoradas de qualquer proteção social, manobráveis por essência

económicas e ainda por cima desprovidas de emoções e de queixas agressivas". ''9

O problema do desemprego que se coloca é justamente este: que ao longo dos séculos

e até pouco tempo atrás, os seres humanos sempre se beneficiaram da garantia de que o trabalho

era tão fimdamental ao fiincionamento do planeta como também à produção e à exploração dos

instrumentos do lucro, elementos que o conservavam. Contudo, ele já não é mais indispensável e,

ao contrário, tomou-se obstáculo para o capitalismo, ameaçando o conjunto dos seres humanos na

sua sobrevivência. Da mesma fomla, "a massa humana não é mais necessária materialmente, menos

ioó Carlos feitor Cona na orelha do lido O horror económico, de Viüane Fonester.
to'FORREI'].ER,Viviane.opcf/.p. 13. . .. ..
i08 .12ãrm fóidem,'p. 27. Ainda continua a autora: "ou precisam muito pouco e cada vez menos. Sua vida, portanto, não é
mais 'legítima' mas tolerada O lugu deles neste mundo hes é consentido por sentimentalismo, pelo medo do escândalo e
pelas vantagens que os mercados podem tirar disso.



48

ainda economicamente, para o pequeno número que detém os poderes e para o qual as vidas

humanas que evoluem fora de seu círculo íntimo só têm interesse de um ponto de vista

utilitário" . ' "

O desenvolvimento tecnológico e seus avanços na área da informática, abraçados à

globalização, levam à desnecessidade de trabalhadores, e à consequente rarefação dos empregos. O

processo que ocorre é o seguinte, conforme escreve Julgo NICASTRO FILHO :

Para reverter a tendência de queda da taxa de lucro,
resultado da incorporação de novas tecnologias na
produção de mercadorias, os capitalistas precisam
ampliar a mais-valia auÊerida, ou através da expansão da
jomada, ou da intensiâcação do ritmo de trabalho. Em
ambos os casos ocorre a expulsão contínua de
trabalhadores da produção. Por isso novos investimentos
acarretam, ao contrário do que é apregoado pelos
apologéticas do capitalismo, a redução do nível de
emprego. (. . .) O modo de produção capitalista soâerá

assim, inevitavelmente, a pressão da redução do
consumo. Existe aqui um fator multiplicador negativo do
nível de emprego, que a cada novo ciclo diminui a renda
mundial, e principalmente, a destruição de forças
produtivas.

ll l.

O neoliberalismo contemporâneo é, portanto, alerta James PETRAS, "um exemplo

-etrógrado: a tecnologia do século XXI é utilizadaclássico do desenvolvimento progressista e

numa formação social do século XVlll". ii2

Entretanto, como se verá melhor no último capítulo deste trabalho, "o mito de que

inexistem altemativas outras para a inserção num mundo globalizado que não as subsumidas no

ideário neoliberal deve ser tratado como mito, visando à constituição de um novo senso coma/m

que aposte nas possibilidades de uma inserção não passiva no cenário mundial

Isto principalmente porque o neoliberalismo não é produto da racionalidade do

mercado e nem produto da tecnologia e da globalização, ele é uma "forma histórica de

capitalismo" e, assim, representa a universalidade e nem o fím da história. E auto das derrotas

ideológicas dos movimentos populares(contrários às prerrogativas do mercado), "sendo fenómeno

91]3

Idem, ibidem, p. 'Z6.

..: NICASTRO FILHO, Julio. Desemprego, renda e consumo. Florianópolis:(inédito), 1997.
n2 PERRAS, James. op. cff. p- 18
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eminentemente político que depende do Estado".li4 Ou sqa, o que ocorre é a natureza de classe

do estatismo neoliberal, como explica James PETRAS :

O neoliberalismo deve ser entendido como uma ideologia
para justificar e promover a reconcentração de riquezas,
a reorientação do Estado em favor dos super-ricos e o
principal mecanismo para transferir riquezas para o
capital estrangeiro(. . .) Dessa forma, a privatização, a
desregulamentação, o livre comércio, etc. não são
elementos de uma estratégia de desenvolvimento (. . .) e
sim estratégias de classe e justificativas para o
enriquecimento da classe dominante, e deveriam ser
consideradas como tal. '"

Dessa maneira, como doutrina, tem o neoliberalismo uma grande implicação nas áreas

política, económica, social e cultural, mais gravemente sentida nos países de terceiro mundo. A6eta

o desenvolvimento industrial, elabora uma política exterior submissa aos interesses económicos do

capital estrangeiro, sucateia as bases da educação e saúde pública. Prdudica, igualmente o mundo

do trabalho provocando reflexões a respeito do desemprego, e também afeta a legislação social e

trabalhista, através do que se pode chamar de flexibilizações no Direito do Trabalho, objeto de

estudo do terceiro capítulo.

3.3. Considerações sobre o neoliberalismo no Brasil

Uma ampla crise latino-americana, principalmente a partir dos anos 80, propiciou e

vem mantendo o discurso neoliberal forte em suas bases. Ao mesmo tempo, em um círculo

vicioso, as crises são consequência das políticas neoliberais.

Assim, o Estado social passa por crises económicas e políticas. No plano económico, a

problemática é caracterizada pela diâculdade que tem o Estado latino-americano em "defender

interesses económicos nacionais em face do novel ideário da globalização do capital. A soberania

nacional vê-se ameaçada pelas 'irresistíveis' imposições das entidades financeiras intemacionais'''"

in BIAVASCHI, Mlagda. op. cif.
ii4 PERRAS, James. op. cl/. p. 36
15 Idem, ibidem, p. 31
iló DALLEGRAVE Neto, José Afonso, op. cif. p 82
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E, no plano político, a crise passa pela incapacidade do Estado em gerenciar suas funções sociais

básicas em nome da coletividade

Para Tarso GENRO, o Estado, através do seu poder Executivo, realiza um

"keynestamsmo às avessas"in

A medida que a sua capacidade regulatória está voltada,
principalmente, para compor com os interesses dos que
manipu[am a viagem virtual de tíi]hões de dólares que
circulam no mundo, o Estado toma-se uma instituição
macrorregulatória para viabilizar este movimento.(. . .) O
Estado anual é tão ''intervencionista" como o Estado

keynesiano", só que seu poder regulatório adquire a sua
força na total submissão às imposições do capital
financeiro volatilizado, quem ele responde para ordenar
as relações socioeconómicas segundo as suas
necessidades. '"

E inegável, diante deste quadro, que as crises do Estado brasileiro estão, e muito,

relacionadas à sua submissão na economia mundial

Nos países latino-americanos, elucida J. A. DALLEGRAVE, o comprometimento com

a política neoliberal tem raízes na crise da dívida externa

após a década de setenta, que foi marcada pelos
empréstimos de grande monta para os países periféricos,
veio a década de oitenta, onde estes devedores passaram
a pagar os altos juros do dinheiro emprestado. Daí surgiu
a crise da dívida extema, fase em que os organismos
financeiros intemacionais sentiram-se à vontade para
traçarem as suas diretrizes de limitação à intervenção do
Estado Social. '''

Explicitamente, Q Brasil e outros países latino-americanos aderiam às políticas

neoliberais em 1989, no chamado Consenso de Washington::o, sucumbindo às diretrizes impostas

pelo Banco Mundial, FMI e Banco Interamericano de Desenvolvimento. E as diretrizes apontavam

'l' Expressão dojomalista Raimundo Rodrigues Peneira, utilizada por Tenso Genro. .Idem, ióldem.
ii8 GENRO. Tardo. Vinte teses em defesa de uma teoria democrática do Estado. Folha de S.Paulo, 20.04. 1997.
iiP])ALLEGRAVE Neto, José Afonso, op. clr. p 83. . ..

aõrmando a excelência e 'a importância da adoção da proposta neolibeml que o govemo norte-americano vinha
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para a estabilização da economia por meio das privatizações, e da desregulamentação dos

mercados. Por outro lado, o bem coletivo tomado por questões sociais, não fizeram parte das

preocupações ali discutidas pois as propostas orientaram-se pela "redução drástica do Estado,

corrosão do conceito de Nação, a abertura às importações e a entrada de capital de risco:::"

No caso brasileiro, Êoi no govemo ltamar Franco que a hiperinflação mostrou-se

conveniente para produzir o espaço em que o prometo neoliberal vingaria. Além de indicar a

solução para a inflação alta, os neoliberais passaram a 'satanizar' a figura do Estado do bem-estar

social, como ineficiente e corrupto, diferente do Estado neoliberal, ágil e e6ciente'::.

No mesmo sentido, no atual govemo Femando Henrique Cardoso o neoliberalismo é

aplicado integralmente, onde "contrai-se a emissão de moeda; elevam-se taxas de juros; baixam-se

impostos sobre os rendimentos altos; abre-se o mercado e cria-se alto nível de desempregot2s".

Desta maneira, para os neoliberais, algumas medidas são fundamentais para a

manutenção dos seus interesses no âmbito capitalista: desregulamentação completa na economia e

no direito, aceleração da competição a nível mundial e a supressão do máximo de entraves, para

inserir o Estado no processo de globalização.

3.4. O significado de desregulamentação na conjuntura neoliberal brasileira

3.4.1. Flexibilização e desregulamentação: conceitos, diferenças e tipologia

Muitos autores fazem a distinção entre o conceito de flexibilização e o conceito de

desregulamentação, traçando critérios para a sua comparação e elaborando classifícações-

Para Amaldo SÜSSEKIND, por exemplo, a desregz/Zamen/açâo do Direito do

Trabalho não se confunde com aWexiól/fzaçâo das relações de trabalho, explicando que:

recomendado" mmn condição indispensável puxa
BIAVASCllil, Manda. op. clr.
12\ idem. ibidem.
iz2 DALLEGRAVE Neto, José Afonso. op. cit. p. 81
i23ldem, ibidem, p. 82. A propósito, aq)hca o mesmo autor, que a partir do Consenso de Washmgton,- . - , ......H. --:.i...t.m-+.Hnac n.ataCaR lqRqatéanresentedata"

bilateral ou multilatmalconceder cooperação Hlnanceira extema iiaeaca0onc

:houve siani6lcativosouv

cortes orc ámen .OS COMI
Ç
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A.#ex/ó//fzaçâo corresponde a uma fenda no princípio da
inderrogabilidade das normas de ordem pública e no da
inalterabilidade 'in paus' das condições contratuais
ajustadas em favor do trabalhador, visando facilitar a
implementação de nova tecnologia ou preservar a saúde
da empresa e a manutenção de empregos. O direito
comparado revela que ela procura ajustar a aplicação da
norma legal a peculiaridades regionais, empresanats ou
profissionais, ainda que alterando condições contratuais
para a consecução dessas metas.
Na Wexfó//fzaçâo sobrevive a legislação de proteção do
trabalho com algumas nomlas gerais irrenunctãvets e
outras que admitem as adaptações precitadas; na
desregw/ameníaçâo o Estado não intervém nas relações
de trabalho, para que a autonomia privada, coletiva ou
individual, disponha sem limitações legais, sobre as
condições de trabalho. Seria o retomo à Case histórica em
que as péssimas condições de trabalho justiãcaram a
ampla e diversiâcada reação qul! ündamentam o advento
da legislação social-trabalhista. '"

Em um outro ponto de vista, A. M. NASCIMENTO entende que o vocábulo

Wex/óf//zaçâo refere-se ao direito individual do trabalho, enquanto desregw/amenfaçâo diz respeito

ao direito coletivo. Desta forma, "flexibiliza-se o direito individual e desregulamenta-se o direita

coletivo" . i25

Para José Francisco SIQUEIRA NETO, "a desreg /ameníaçâo dos direitos trabalhistas

é o processo pelo qual os mesmos são derrogados, perdendo a regulamentação. A

des/"egz//ámen/açâo, na verdade, é um tipo deWexfóf/fzaçâo promovida pela legislação". Segundo

ele, "aWexió//fzaçâo do Direito do Trabalho consubstancia-se no conjunto de medidas destinadas a

aüouxar, adaptar ou eliminar direitos trabalhistas de acordo com a realidade económica". ':'

Entretanto, há também o entendimento no qual é a ãexibilização espécie do gênero

processo - de desregulamentação, diferença conceptual que será feita de modo sintético. Mesmo

porque, como a finalidade a ser alcançada aqui é o de trazer o cunho ideológico e político das

flexibilizações, as diferenças temlinológícas são de menos importância, já que tanto o que será a

i24 SÜSSEKIND, An)amo. A Globalização da Economia e o Direito do Trabalho, Revés/a Z,Z'r, 61-01, São Paulo, 1997.
i25 NASCIMENTO, Amauri Mascado. Questões Anuais de Dheito do Trabalho, Revista LTr, 61-01, São Paulo, 1997, PP

]2ó SiQUtIRA NETO, José Francisco. Desregulamemação ou Regulamentação?, Trabalho & Processo, n. 7, dez. 95, p.48.
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flexibilidade quanto o que seria a desregulamentação servem ao mesmo plano neoliberal, fazendo

parte, como um todo, do processo de supressão das conquistas obtidas no Estado social.

Flexibilização, assim, pode ser definida como a possibilidade, inserida na própria lei

existente, de excetuar alguns direitos trabalhistas, tomando-os maleáveis. Segundo Saleta

MACCALOZ, "por essa via não havia a detemlinação de extinguir a legislação, ela permaneceria aí

como uma sugestão às partes, ou mesmo de caráter impositivo nas condições previamente

estabelecidas". iz7

Num conceito simples, flexibilizar significaria então dar maleabilidade à legislação do

trabalho, mesmo que paulatinamente. Mas não ficaria somente nisto o entendimento.

Analisando a questão um pouco mais profiindamente, o que ocorre é que a própria

legislação traz em seu bojo regras mínimas e inflexíveis, irrenunciáveis por parte dos empregados,

em que, acima desses mínimos pode haver negociação confomie a vontade das partes O que acaba

favorecendo que esta 'vontade' se resuma na do empregador, que estabelece condições nos

contratos. Salete MACCALOZ entende que:

A eficácia da lei está assim posta em um patamar mínimo,
menos do que isso é impossível, mas acima disso
qualquer coisa é negociável, sem um limite máximo, ( . .).
A flexibilidade que interessa ao trabalhador já existe,
estabelecer o mesmo movimento para baixo, pemlitindo
que se pague menos que o salário mínimo, um dos mais
baixos do mundo, (...) está fora de qualquer proposta
política e social. '"

Como exemplo, pode-se citar a jornada de trabalho, em que a flexibilidade da lei

pemlite que qualquer quantidade de horas, inferior a oito, possa ser objeto de contrato, com a

possibilidade de ajuste de salário. E quando a proposta é a de acabar com o limite de oito horas, a

pretensão do capitalista é o de extinguir o instituto do trabalho extraordinário, transfomiando o

serviço em um só. Mais do que isto, o prqeto neoliberal no direito trabalhista propõe "pagar o

i27 MACCALÓZ. Saleta. Globalização e flexibilização. In Globalização, neoliberalismo e direitos sociais. Rio de Janeiro:
Destaque,'1997. A autora ainda explica que: "assim ocone lm EspaDIm, que adotou uma regulamentação mínima para
todos os conüatos üabalhistas não compreendidos nas negociações coletivas. Isto sigiufíca, nesta maleabilidade, a
eliminação aos poucos da legislação üabalhista pois seu careta tutelar e protwionista orienta na indisponibilidade do seu
conteúdo nomlativo". p. lO.
':' /dem, ibidem, p. l l.
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preço da hora, não importa a quantidade de horas trabalhadas e sem qualquer reflexo no repouso

semanal remunerado, nas férias ou outros encargos, como FGTS e previdência social"

Sinteticamente, o caráter tuitivo das leis trabalhistas estabelece normas com limites

máximos e mínimos, em que, fora destes, há possibilidade de negociação, havendo flexibilização. E

o que enuncia o artigo 444 da Consolidação das Leis do Trabalho: "as relações contratuais de

trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes interessadas em tudo quanto não

contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam

aplicáveis e às decisões das autoridades competentes"

Da mesma maneira, pode-se dizer que a flexibilização do direito laboral "tem uma

característica própria e inconfiindível, que é a possibilidade de alteração da relação contratual entre

empregado e empregador, com o objetivo de dar uma plasticidade às regras obreiras, tirando-lhes

os aspectos 'tradicionais'". i30

Tentando uma diferenciação com o que seja a "desregulamentação", pode-se dizer que

serve a uma segunda etapa do prqeto neoliberal, como explica Salete MACCALOZ:

129

se antes a proposta era de flexibilização, como um outro
mecaMsmo ao alcance dos interessados, agora, sem
adversários no contexto intemacional, sem a ameaça
comunista, a proposta, que não é nova, assume a sua
verdadeira face: a desregulamentação. Já quase não
ouvimos a referência à maleabilidade na aplicação da lei,
a "velha" proposta flexibilizar ficou no passado, nada
distante, substituída pelos fatos deste ano de 1996,
quando um anteproüeto de lei propõe .um novo contrato
de trabalho sem os aspectos protecionistas do antigo
(essa proposta foi aprovada na Câmara, no dia 4 de
dezembro de 1996, por 213 votos a favor e 191 contra).
13 ].

Desta maneira, até existe a possibilidade de tentar diferenciações entre os vocábulos

"flexibilização" e "desregulamentação". Do mesmo modo, é possível uma esquematização dos

l39 .File?/ Josecleto Costa de Almeida. A problemática da flexibilização do])preito do Tr'abalho no Brasil
Jurisprudência Catarhense n' 70, 1992, P- 66.
in b4ACCALOZ, Saleta, op. c'f/. p- 13.
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tipos de flexibilização em setores na relação de trabalho, como por exemplo, o da mobilidade do

trabalhador, o da duração do contrato individual de trabalho e o setor salarial.

Quanto à mobilidade, ocorre flexibilização referente à movimentação do empregado

para dentro ou cora da empresa, significando a liberdade do empregador em admitir e despedir

con6omie sua vontade. Quanto à duração do contrato individual de trabalho, significa que, em

função das necessidades das empresas, passam a existir contratações de trabalhadores temporários,

contratos por prazo deterlmnado, facilitando a rotatividade da mão-de-obra. E quanto ao salário,

não somente teria seu valor reduzido como também estaria generalizada a remuneração maleável

do trabalho prestado. l

Entretanto, o objetivo deste trabalho não está centrado nestas diferenciações

temlinológicas ou classifícatórias. Como o importante é a análise política e ideológica do que

signiâlca a tendência de "retirar" direitos sociais dos trabalhadores no contexto neoliberal, o uso do

tempo "flexibilização" ou de "desregulamentação" são aqui utilizados como sinónimos. Ou seja, de

comia ampla, ambos os institutos, de qualquer forma, representam um retrocesso na história do

direito trabalhista brasileiro, indo de encontro ao princípio de proteção ao trabalhador, contido na

Constituição Federal de 1988.

Exemplo disto é que na flexibilidade no tempo de trabalho, vão sendo criados novos

modelos contratuais, abrindo espaço para os empregadores flexibilizarem este e diversas conquistas

históricas dos trabalhadores, reduzindo inclusive seus salários. Como coloca J. C. A. PEREIRA, a

flexibilização "é a possibilidade de alteração da relação contratual entre empregado e empregador,

com o objetivo de dar uma plasticidade às regras obreiras, tirando-lhes os aspectos

'tradicionais' " . ls3

Assim, as flexibilizações representam um retrocesso histórico, pois derem as finalidades

do direito trabalhista em vários de seus princípios. Tratados pela nova Constituição como direitos

Mndamentais, são direitos humanos e, portanto, irrenunciáveis, impedidos de serem objeto de

"barganha"

32

)32 PEREIRA, Josecleto Costa de Almeida, op. cif. 68
iss Idem, ibidem, p. 67.
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Contudo, para entender esta tendência, é relevante, enÊaticamente, observar o discurso

neoliberal dessa tendência ílexibilizadora das nomlas fimdamentais do trabalhador, haja vista a

nova ordem internacional de globalização e os prqetos económicos "criados" para os países

periféricos.

Assim, é possível compreender o processo de flexibilização, em que há "uma inversão

de valores, em que o Direito do Trabalho perde sua expressão de humanismo jurídico(a serviço de

um valor absoluto e universal, que é a dignidade do ser humano que trabalha) para valores

meramente económicos

Infelizmente, o que muitos autores acabam fazendo quando elaboram as diferenciações

entre desregulamentação e flexibilização, como Amando SUSSEKIND citado anteriomiente, é

apenas mascarar o fator ideológico deste processo de "retirada dos direitos sociais", sem
e...-a. -- ... Hatapt- n nêle existe atrás de um

questionamentos políticos e filosóficos (a fí

conceito, aprofundando o entendimento).

) 134

3.4.2. Flexibilização e ideologia

A discussão a respeito da flexibilização trabalhista trava-se de forma complexa e é

motivo de divergências entre os teóricos e operadores do direito. As definições são diversiâcadas

em função das classificações que aparecerem, como já observado, e dos sistemas legais de cada

pais.

Entretanto, as divergências são melhor compreendidas quando se tem em mente a

conjuntura histórica e económica do país, atualmente solapada pelo neoliberalismo, e o caráter

ideológico de cada posição. Assim, autores ligados às demandas patronais, aos empresários, aos

capitalistas, que são àqueles detentores dos meios de produção, são favoráveis às

desregulamentações. Fazem parte de grupos que participam do prqeto neoliberal no Brasil,

ajudando a desvirtuar o caráter emancipatório do direito trabalhista, que passa a ser um direito

is4 Idem, ibidem, p. 68
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"complementar" do direito empresarial. A ideologia dominante nestas correntes, iguala a

flexibilização à modernidade e à inserção de um país no mercado mundial.

.Desta maneira, para Rosita NASSAR, a desregulamentação integra "o processo maior

de flexibilização do mercado de trabalho, consistente no conjunto de medidas destinadas a dotar o

Direito Laboral de novos mecanismos capazes de compatibilize-lo com as mutações decorrentes de

fatores de ordem económica, tecnológica ou de natureza diversa exigentes de pronto ajustamento"

135

Este processo desregulamentador é tido como positivo, "moderno", como para J. C.

M. BRITO Fn,HO: "a flexibilização do Direito do Trabalho é vista, hoje, como talvez a única

solução para as crises que afligem as relações de trabalho, ou, mais ainda, como a forma mais

célere de solução de conflitos trabalhistas, uma vez que pemlite às partes estabelecer as normas e

condições de trabalho mais adequadas para um detemlinado momento". i3ó

Da mesma maneira pensa L. C. A. ROBORTELLA, quando define o que seja

flexibilização do Direito do Trabalho: "instrumento de política social caracterizado pela adaptação

constante das normas jurídicas à realidade económica, social e institucional, mediante intensa

participação de trabalhadores e empresários, para eficaz regulação do mercado de trabalho, tendo

como objetivos o desenvolvimento económico e o progresso social". ls7 Para o autor, a crise da

i.,.=.. . . ]Aan-.nrA'.A ''racrpntp hpm cnmn a comnetitiwdade
economia, as novas tecnologias e o de

intemacional, justificam a flexibilização.

O economista rosé PASTORE já opinava em 1994 que a Constituição, a CLT,

Justiça do Trabalho "obrigam as partes a se acomodarem a um sistema ultrapassado que se baseia

muito mais na legislação do que na negociação (...) numa quadra em que o mundo se encolhe, a

economia se globaliza e tudo é feito com uma velocidade alucinante que exige mecanismos de

ajustamento rápido do lado dos agentes económicos". i38

)

ea

is5 NASSAR, Rosita. FleHbilização do Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 1991, p. 21 . . .
i3ó BRITO FILHO, José Cláudio Monteiro. A implantação do contrato coletivo de trabalho. Revista (,enesis, \-unuoa, uul.

37ROBOR'DELLA, Luiz Carlos Amorim. Jomiada de trabalho: flexibilização. COAD, ADT, ]nfomlativo Semaiul

37/95, P 4 1 3 José. Encargos sociais- Folha de S. Paulo, Opinião Ecanõmica, 05-07.94.
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.Para outros juristas, no entanto, há preocupação quanto à desregulamentação

jus[aborista no Brasi], na medida em que se traduz na revogação de grande parte de normas

positivadas protetoras do trabalhador. Estes são operadores do direito que desmistificam a

flexibilização como "salvadora" dos problemas económicos do país, percebem que por trás deste

manto de "modernização", esconde-se todo um projeto neoliberal, parte da crise atual do

capitalismo

Edésio PASSOS, deâne objetivamente que "a desregulamentação ou flexibilização é

parte de um todo ligado a uma visão macro-económica, a serviço dos interesses do grande

capital" . 139

No mesmo sentido, para A. B. CARVALHO, "o que se pretende é o enfraquecimento

das normas que resumam conquistas dos trabalhadores, facilitando, assim, a maior liberdade

daquele que está do lado oposto do balcão: o empregador". '"

Esclarece m ânalmente L. A. VARGAS e R. C. FRAGA expondo que

a chamada 'modernização das relações de trabalho', pela
'desregulamentação' da negociação coletiva, favorecendo
o 'livre jogo de mercado', servirá apenas para aumentar a
concentração de renda nas mãos dos grandes oligopólios
pela quebra do poder sindical. Por outro lado, a
propalada 'flexibilização' no plano individual apenas
facilitará a revogação das principais normas trabalhistas
que consagram conquistas históricas dos trabalhadores.
Ambos os objetivos, concentração de riqueza(facilitando
a transferência da riqueza para o exterior) e
empobrecimento interno(diminuindo as demandas de
consumo), fazem parte de uma estratégia intemacional
dos países ricos para as economias dos países
dependentes. '''

Da mesma maneira, não há possibilidade de progresso e de desenvolvimento

tecnológico nos países de Terceiro Mundo: "a 'flexibilização não resultará em beneíicios para os

]s9 PASSOS, Edésio. O princípio da proteção e a desregulamentação das relações de trabalho. Revista Genesis, Curitiba,

]ao CARVALHO, Amílton Bucno de. Flexibilização e direito a]temativo. ]n SOUZA JR, José Geraldo de. hitrodução
criticaaoDireitodoTrabalho.Bmsília:UniversidadedeBmsília, 1993,p.99. .. . .. .. -- -- .
]41 FRAGA. Ricardo e VARGAS, Luiz. LI ARRUDA JR., Edmundo Limo de(org). Lições üe direito ailemauvo uo
trabalho. São Paulo, Académica, 1993.p. 15.
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trabalhadores, mas será apenas instrumento de maior espoliação do trabalho em proveito da maior

concentração de renda e do aprofundamento da recessão da crise económica em nossos países'
) 142

O discurso neoliberal de globalização depende a desregulamentação na justificativa de

que deva ocorrer para atender a uma crise provisória do capital, e que gerará empregos. Contudo,

explica J. C. A. PEREIRA: "o que se contata é uma forma de obrigar os trabalhadores a cederem

seus direitos laborais como meio de enâentar a crise económica, admitindo a incorporação de

certas formas contratuais atípicas". ""

Ou, como para Salete MACCALOZ, a flexibilização, é simples r( #on za//o fn pe/zis,

criação de novas leis, modificando as existentes para diminuir ou extinguir direitos, sendo uma

estratégia da globalização

E na desmontagem das tradicionais relações de trabalho
que entra a flexibilização como parte dessa grande
estratégia de globalização, ou melhor, livre circulação de
capitais e riquezas sem obstáculos que Ihe venham a
diminuir a importância. Do ponto de vista capitalista, ela
é apresentada como uma reação à rigidez (....) na
aplicabilidade das normas legais de proteção ao trabalho,
no Brasil. Como em todos os países de economia
dependente os empregos estão controlados por regras de
proteção legal, é "preciso" flexibilizar a remuneração, a
domada de trabalho, a utilização da força de trabalho e
qualquer modalidade de garantia de emprego. '

Em outras palavras, a flexibilização significa a renúncia, pelos trabalhadores, de muitos

de seus direitos conquistados e positivados

Quer dizer, a associação de desregulamentação ou flexibilização no Direito do

Trabalho à modernidade, íàz parte de um discurso ideológico, instrumento de dominação que

oculta os objetivos do sistema capitalista. Explica Marilena CHAUI que

a ideologia simplestnente cristaliza em "verdades" a visão
invertida do real. Seu papel é fazer com que no lugar dos
dominantes apareçam idéias "verdadeiras". Seu papel
também é o de fazer com que os homens creiam que tais
idéias representam efetivamenfe a realidade. E enfim,
também é seu papel fazer com que os homens creiam que
essas idéias são autónomas(não dependem de ninguém) e

i'2 ARRUDA JR. Edmundo. op cff. P- 116.
143 PEREIRA, Josecleto Costa de Almeida, op. cf/. p. 66
ia MACCAI,OZ, Saleta. op. cíf. 17 e 20.
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que representam realidades autónomas(não foram
deitas

por ninguém). (...) Quando se diz que o trabalho
dignifica o homem e não se analisam as condições reais
de trabalho, que brutalizam, entorpecem, exploram certos
homens em benefícios de uns poucos, estamos diante da
l(#fa de trabalho e não diante da realidade histórico-
social do trabalho.

145

Da mesma comia, a ideologia transâonna as idéias das classes dominantes, dos donos

dos donos dos meios de produção do capitalismo, em idéias dominantes para a sociedade como um

todo, "de modo que a classe que domina no plano material(Económico, social e político) também

domina no plano espiritual (das idéias)".:"

EÊetivamente, a aârmação de que as desregulamentações no direito trabalhista

simbolizam progresso humano esconde, porque ideológica, os verdadeiros interesses(que sempre

foram atrelados a auferição incessante de lucro) dos grandes banqueiros, dos industriais, dos

conglomerados multinacionais, do patronato, na atual fase do neoliberalismo. Oculta o processo de

acumulação capitalista e a exploração bárbara do trabalho humano. Sintetiza Marilena CHAUI,

mais uma vez:

a ideologia é uma ilusão, necessária à dominação de
classe. (', .) Por ilusão devemos entender: abstração e
inversão. Abstração é o conhecimento de uma realidade
tal como se oferece à nossa experiência imediata, como
algo dado, deito e acabado que apenas .classificamos,
ordenámos e sistematizamos, sem nunca indagar como tal
realidade foi concretamente produzida. (. . .) Inversão é
tomar o resultado de um processo como se fosse seu
começo, tomar os efeitos pelas causas, as conseqtlencias

.'"- ;.... A dptprminn in meio detemnnante. "P )

A flexibilização é, portanto, um discurso aparentemente lógico e coerente que não traz

o questionamento da existência da divisão da sociedade em classes e em luta. Ao contrário, porque

interessa à manutenção do s/a/z/s qz/o de exploração e dominação da classe trabalhadora, este

discurso não pode mostrar verdadeiramente a quais interesses atende.

i45 CHAUI, Marilena. O que é ideologia. Col. Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 1989, p. 87
llõ .idem, ibidem, p. 93.
/4z /dem, Ibidem, P. 104.
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3.4.3. As flexibilizações na prática das leis trabalhistas

Como a case do Estado social é acompanhada pela tendência à flexibilização no

Direito do Trabalho, não é de hoje que existem as flexibilizações legalmente instituídas, pelo que

pode se depreender dos seguintes exemplos: a lei n' 5107/66 do FGTS, as leis n' 6708 e 7238, o

adicional de insalubádade, os incisos VI, Xlll e XIV do art. 7'da Constituição Federal de 1988 e,

recentemente, o prqeto de lei que institui o contrato de trabalho por tempo detemlinado.

Exemplo inicial é o do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS), criado pela

Lei n' 5107, de 13.09. 1966, em paralelo aos Capítulos V e Vll, do Título IV, da Consolidação das

Leis do Trabalho, uma opção a ser decidida pela trabalhador, o qual se beneficiaria com a

patrimonização da antiga estabilidade.

Segundo as leis trabalhistas anteriores a 1966, os trabalhadores com permanência entre

um e dez anos na mesma empresa tinham direito a indenização quando demitidos sem justa causa.

A indenização equivalia a um mês de salário para cada ano de trabalho na empresa. Além disso, os

trabalhadores com mais de um ano de emprego tinham direito a aviso prévio de trinta dias ao

serem demitidos, e a pagamento extra de soma equivalente a um mês de salário. A quantidade das

somas envolvidas desincentivava as demissões em massa nas empresas- Os trabalhadores

empregados há mais de dez anos na mesma empresa adquiriam "estabilidade", somente podendo

ser demitidos se o empregador provasse falta grave em processo judiciário. Se o empregador fosse

sucumbente ao tentar demitir um trabalhador estável, era obrigado a readmiti-lo pagando-lhe os

salários atrasados. Com a concordância do empregado, o empregador poderia deixar de readmiti-

lo, pagando-lhe o dobro da indenização.

Para as empresas multinacionais, este sistema de estabilidade no emprego significava

grande sacrifício na auferição de seus lucros. Explica M. H. M. ALVES que

cabe lembrar que o sistema govemamental de controle
dos salários âxava o aumento máximo a ser concedido
anualmente aos trabalhadores. Não detemlinava,
entretanto, o mínimo, a ser periodicamente decretado
pelo governo federal. Com a vigência do sistema de
estabilidade no emprego, tomava-se difícil para os
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empregadores obrigar trabalhadores "estáveis" a aceitar
salários mais baixos, não podendo tais trabalhadores
serem despedidos exclusivamente por esta razão, sem
consideráveis despesas para o empregador. A
estabilidade no emprego cora uma vitória dos sindicatos
nos anos anteriores, limitando o impacto da legislação de
controle salarial.

148

Com o novo instituto, não havia reconhecimento de qualquer estabilidade, reduzindo

os custos imediatos da demissão de trabalhadores. Os empregadores podiam agora demitir

empregados com dez anos de casa sem justa causa. Da mesma comia, Êoi alterado o modo de

pagamento das indenizações149, eliminando-se a necessidade de o empregador gastar grandes

somas de uma vez em caso de demissões ou fechamento das empresas

Quer dizer, os capitalistas tinham aj

de-obra, mantendo mais baixos os salários.

A Constituição Federal de 1967 acolheu o FGTS em seu art. 158, no item Xlll,

estabilidade, com indenização ao trabalhador despedido, ou filado de garantia equivalente'

Contudo, ao longo do tempo acabou-se a "opção", pois as empresas obrigavam o recém-admitido

a aceitar o sistema FGTS, fato também corriqueiro na contratação de pessoal sob regime CLT pelo

poder público. Ou então, não eram contratados os que se recusassem a optar pelo FGTS.

Assim, o FGTS substitui a antiga estabilidade do empregado, desonerando o

empregador de pagamento de indenização ao demitido imotivadamente.

A Constituição Federal de 1988 já não alude à estabilidade do empregado, tão somente

inseriu, entre os direitos sociais, no art. 7', item lll, "fundo de garantia do tempo de serviço". Ou

seja, a lei do FGTS flexibilizou a garantia de estabilidade do trabalhador.

Este sistema viabilizava a política de arrocho salarial do Estado de Segurança Nacional,

em plena ditadura militar, impedindo demissões em massa e contribuindo também para a

acumulação de capital porque filncionava como fonte de crédito para certos investimentos, como

iaaa.llliberdade para aumentar a rotatividade da mãontarraaora ii

"com

.s apncaçoesum Conselho Curada (art.a
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os depósitos canalizados para o Banco Nacional de Habitação no financiamento da construção e

outros proüetos de investimento industrial aprovados pelo govemo.

Na verdade, a lei do FGTS é de natureza económico-ânanceira, concebida por Roberto

. ] : a l .L . .... n n T)+n A=1 . . unia n+rn4-lx r/\

Campos, que reduz a segurança no emprego, atum

para o investimento do capital intemacional.:50

Referente às leis n' 6708 e n' 7238, a primeira instituiu e a segunda manteve o sistema

de reajustes semestrais de salários, com o objetivo de fazer dente a uma espiral de inflação e, ao

mesmo tempo instituiu índices inferiores a 01(um) para incidir no percentual inflacionário

J- A.... An'lD . tona.ir3n .P"ante ncnntecin em níveis inferiores à inflação doacumulado no

período . 15i

)

Outro exemplo vem do adicional de insalubridade, antes contado nos tempos celetistas

mediante percentuais incidentes no salário-mínimo e que partir da instituição do valor de

referência, passou a ser contado sobre este, como elucida Estevão RIEGEL: "sendo que o tal de

salário de referência, quando de sua instituição, equivalia a mais de 90% do salário-mínimo, foi

sendo deÊasado e em pouco mais de dois anos já equivalia a menos de 50%, pelo que a saúde do

trabalhador caiu também em mais de 50% nos seus níveis de avaliação", até a Constituição Federal

de 1988 que fímiou como base incidente a "remuneração". is2

Ainda no plano inca-constitucional, há a antiga lei que prevê a redução de jomada e de

ob as condições ali previstas (Lei n' 4923/65).

No mesmo sentido, o ordenamento jurídico constitucional traz alguns dispostivos com

clara inspiração flexibilizadora: o art. 7', VI(quanto à irredutibilidade salarial, salvo o disposto em

convenção ou acordo coletivo), Xll(quanto à compensação e redução de jomada, mediante

acordo ou convenção coletiva), XIV(domada de seis horas para o trabalho realizado em turnos

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva).

salários s

constituem um fllndo que substitui as obrigações de hdenização do empregador. Ao ser demitido, o trabalhador recebe
indenização de sua própria conta de FGTS.
IS'ALVES,MariaHelenaMoreha.op.cir.p-98. .. . .. -« . ..-.-.'.
15i RIE(]EL, Estevâo Globalização, neoliberalismo e flexibilização: direitos e garantias. Texto apresentado no 3'
Enconüo ]ntelnacional de Direito Altanativo do Trabalho, de 01 a 04 de maio de 1997.

Idem, ibidem
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Uma terceira fomla que compõe o arcabouço de possibilidades flexibilizadoras reflete-

se nas terceirizações. Estas, acabam com a sinalagmaticidade peúeita do contrato laboral,

objetivando provocar um desvio do eixo filndamental do conflito que deixa de vincular o

trabalhador com o capitalista. Consequência disso é também a desmobilização da classe

trabalhadora na luta por seus direitos. Os seus adeptos defendem-na com base na eficiência de

produção e no da crise do emprego. A eficiência porque assim a atividade capitalista poderia ser

concentrada na atividade-fim, desligando-se das atividades-meio. E como fato incentivador de

postos de trabalho porque, reduzindo os custos da produção para o empresário terceirizado, maior

número de vagas seriam abertas juntos aos empreendedores terceirizantes. São falaciosos estes

argumentos, haja vista que o problema do desemprego é estrutural e que as medidas servem tão-

somente a atender aos interesses dos empresários em busca do lucro.

IDa mesma maneira, o prometo de lei instituindo o contrato temporário de trabalho, n'

1724/96, significa, caso venha a ser implementado, mais um golpe neoliberal contra a classe

trabalhadora brasileira. O projeto está em tramitação no Senado e, se for aprovado, contribuirá na

redução salarial e na desmobilização dos trabalhadores, pois será recurso fácil aos empregadores na

rotatividade de mão-de-obra temporária.

O FGTS já havia sido criado substituindo a estabilidade no emprego. Agora, com o

contrato por tempo determinado, o percentual de recolhimento deste Fundo cai de 8% para 2%,

não tendo sobrado nem uma coisa e nem outra. Também, é suprimida a obrigação de pagamento

de aviso prévio, a multa de 40% sobre o FGTS e a estabilidade provisória em virtude de gravidez e

de exercício de mandato sindical. As horas extras exigidas do trabalhador poderão ser

compensadas em prazo de até um ano(quando atualmente a legislação estabelece o limite de uma

semana).153

O argumento principal dos ideólogos das desregulamentações, e mais precisamente

deste prometo, é a geração de empregos, já que, segundo eles, as empresas pagam muitos encargos

e contrato temporário dc trabalho. Opinião Económica. Folha de S.Paulo.
1 5/01/97l
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sociais. Como escreve, ironicamente, Lauto CAMPOS, "é de dar pena a situação do

empresariado", explicando em seguida

as margens de lucro das empresas brasileiras são
elevadíssimas. (...)Qua] a contrapartida para os
trabalhadores que, em última instância, geram essa

prosperidade para as classes dominantes? Em uma
sociedade desigual como a nossa, o discurso, a
capacidade de perverter o sentido de uma narrativa
revela -se, de fato, uma das mais elaboradas habilidades
do homem. As ideologias conseguem, por exemplo,
convencer a opinião pública de que o trabalhador é o
responsável pela situação de atraso social em que vive o
país. (.. .) Apesar de receber o menor. salário. mínimo do
mundo, o trabalhador brasileiro ainda é culpado pela crise
em que vivemos. Usa-se, agora, essa argumentação para
]ustiâcar a precarização das relações de trabalho,
retirando direitos que fazem parte do património dos
trabalhadores brasileiros. Cabe lembrar que em países
que desregulamentaram o mercado de trabalho, como
Argentina e Espanha, as taxas de desemprego estão
atualmente entre as mais elevadas - respectivamente,
29% e 24%. '"

Assim, o discurso da flexibilização é ideológico e serve aos interesses dos donos dos

meios de produção do sistema capitalista, sendo parte do prqeto neoliberal, como também o é a

promoção de privatizações, os cortes de gastos em áreas básicas como educação e saúde e o

"et»<ugamento" do Estado destruindo o serviço público e incentivando a iniciativa privada.

E colmo é ideológico, este discurso pode ser objeto de apreciação pelos operadores

jurídicos nas suas práticas cotidianas, especialmente pelos magistrados do Direito do Trabalho,

pólos de luta, resistência ou resignação diante da possibilidade de volta à barbárie dos séculos

passados

Idem, ibidem
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IV - O PAPEL DOS MAGISTRADOS FRENTE À DESREGULAMENTAÇÃO NO

DIREITO DO TRABALHO

4.1. Magistrados orgânicos e ética da responsabilidade

O presente capítulo tem como objetivo uma reflexão sobre o papel dos magistrados,

considerados intelectuais orgânicosi55, e tendo por base o conceito de ética da responsabilidade'5õ,

que constitui uma grande contribuição webeíiana no processo de reconstrução do direito modems,

haja vista o contexto de desmonte do Estado pelo neoliberalismo que tem como um dos efeitos a

desregulamentação no direito trabalhista.

Este enfoque é importante porque é preciso resgatar, neste processo neoliberal, qu

possível ao Direito do Trabalho resistir às investidas do grande capital e ser um instrumento de

transâomiação social democrático e emancipatório, por meio de uma ética própria de ação prática

dos magistrados orgânicos, que é a ética da responsabilidade.

Os magistrados orgânicos, são operadores jurídicos que, despertando a consciência

:íe um saber teórico comprometido com a constrição de umcrítica, podem nos m

novo modelo social.

Contudo, sabemos que a possibilidade de mudança depende de um processo social

comp[exo no qual não existe sentido lógico da história, havendo avanços e recuos, o que faz com

que seja analisada a importância da ética da convicçãols7 neste trabalho, pois ela nos ensina que,

por melhor que seja a causa escolhida dentre uma pluralidade de valores, não há garantia de que

sejam alcançados seus fins desejados. A imprevisibilidade em um mundo tomado pela onda

neoliberal é assustadora

ee

ostrar a praxis

]5s Conceito gramsciano extraído da obra "Os intelectuais e a organização da cdtura". GRAMSCI, Antõnio. Os intelectuais

v==1======.U= g=,,:=p=.:=:= =en:= 'U==:=U=g===':'=:
São Paulo: Culüix, 1972. ética extraído da obra supracitada. Significa uma causa e a luta por esta causa. Contudo, muitas
vezes costuma ser indi6nente quanto às consequências da ação. l)3ve ser complementada pela ética da responsabilidade.
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Num mundo tomado pela globalização, neoliberalismo e desregulamentações, a ética

da responsabilidade weberiana, em conjunto com a da convicção, deve ser fortalecida através de

conteúdos garantistas aos direitos do trabalhador.

A reflexão passa portanto em lembrannos que as práticas de magistrados orgânicos são

imprescindíveis no processo de reconstrução social, do modelo jurídico atual, do senso comum.

Como escreve A. H. SCHLESENER, "Êomiar uma concepção de mundo coerente e unitária

significa tomar consciência das contradições vividas no cotidiano, cüticá-las e supera-las,

uniâcando teoria e prática". i58

Ou seja, os operadores do direito vinculados e preocupados com a mudança social no

interior das instituições jurídicas devem perceber suas ações práticas tendo olhos nos conceitos

weberianos de ética da convicção e da responsabilidade, a fim de que não haja acirramento das

crises modernamente enfrentadas, especificamente a crise que or.lenta para a desregulamentação do

direito trabalhista. Pois, ser progressista, hoje, significa conservar alguns pilares conquistados com

Q Iluminismo.

4.1.1. Magistrados enquanto intelectuais orgânicos da transformação

Antânio Gramsci caracteriza de maneira fiincional os intelectuaisis9. Neste sentido,

fomlam grupos autónomos e independentes nas suas atividades técnicas e sociais, criando

concepções de mundo fundadas nas suas práticas, estruturando-as historicamente.

Cada grupo social forma seus intelectuais, elementos que darão coerência e

homogeneidade nas suas práticas. Ou sqa, são filndamentais porque dirigem politicamente uma

c[asse social sobre a sociedade

is SCHLESENER, Anita Melena. Hegemonia e cultura: Gramsci. Curitiba: UF'PR, 1992, P- 30-
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Mas, os intelectuais não são homogêneos entre si. Pode-se dizer, assim, que existem

três categorias deles: a dos tradicionais, a dos orgânicos do "status que" e a dos orgânicos da

transformação. Os primeiros, atuam mediando o poder instituído, as massas camponesas e

trabalhadoras em geral. Os segundos, desenvolvem sua anão mantendo a ordem vigente:'".

Diferentemente dessas duas primeiras categorias, àquela dos intelectuais orgânicos da

transformação age construindo uma nova hegemonia porque ligada às classes dominadas,

üomlando consciência crítica dentro de seus grupos sociais. Os intelectuais orgânicos da

'- --- ,;...- "'.nnonpãp. p m..ndn e divlilgá-lâs. estão
transformação, além de elaborarem de maneira racional co

permanentemente em crítica aos intelectuais tradicionais.

Neste contexto, podemos entender os magistrados que estão comprometidos com uma

nova ordem social emancipatória como intelectuais orgânicos da transformação, posto que podem

ser agentes que contribuem no processo de transformação democrática na sociedade, organizando

uma nova cultura em um novo direito.

A elaboração de práticas jurídicas novas em combate a práticas conservadoras,

objetivando a efetivação do direito moderno nos moldes libertadores da Ilustração, segundo E. L.

ARRUDA JUNIOR, "faz-se através dos intelectuais orgânicos, cujas capacidades de potencializar

a aglutinação cultural e de intensificar a socialização política das grandes questões políticas por

cidadania dão-se preferencialmente nos aparelhos privados de hegemonia, como já lembrado, mas

também ocorrem nos aparelhos de Estado". 'ói

Isto quer dizer que a ciência jurídica adquire m

nto popularizado nas práticas da sociedade.iõz

Em verdade, o que busca-se no Direito do Trabalho, não é mais do que assegurar o

onquistado historicamente pelos trabalhadores, o mínimo de dignidade de vida contra a

alar força e sentido quando torna-se umm]orç

conhecime

mínimo Jã cmi

3U==H:: ::::==''" '
Florianópolis: Leias Contemporâneas, 1 996, PP 81-87

lói ARRUDA JUNIOR, Edmundo Lama de. Direito modems e mudança social: ensaios de sociologia jurídica. Belo
Florizonte: Del Rey, 1997, p. 81.

ló2 Edmundo Lama de Acuda Júnior explica melhor que Gramsci "rejeita a crença no saber científico como verdade absoluta
e no senso comum como 'saber falso"'. Sendo assim "o senso comum não deve ser abolido por um conhecimento mais
absüato ou cientíHIGO/acadêmico". caem, fbfdem, p. 103
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dominação económico-burguesa, a lógica do lucro. E a concretização pode se dar através da

intemalização de princípios jurídicos que, em teoria geral, é sabido, suplanta em importância a

norma em sentido estrito. O limite, portanto, para a violação das regras está nos princípios gerais

rl n rl l rpitn

Gramsci, neste sentido, acreditava na possibilidade de transformação social construída

a partir da propagação de princípios jurídico-normativos no senso comumlós, onde a eficácia de um

discurso é condicionada pela intemalização do mesmo. Ou sqa, a partir deste entendimento há a

concepção do Direito Trabalhista valorizando a técnica jurídica e suas possibilidades. De acordo

com E. L. ARRUDA JUNIOR, há "o estabelecimento de condições concretas de redefinição dos

sentidos das práticas jurídicas, cujos consensos, se ampliados, poderão redeânir o sentido geral do

d;m;n- ;n n , di.tâncin file n Remata dos graus de liberdade apontados na promessadireito positivo,

modems"

Sendo assim, e dentro de uma visão que redefine ciência e senso comum, na terna e na

It.-rn iiirírlica é nressunosto oara a elaboração de novas práticas no campoação, uma nova cultu

técnico do direito:'s

A construção deste novo senso comum é fundamental para que surjam culturalmente

consensos dentro das instituições, bases para o nascimento de outra hegemonia onde os operadores

jurídicos têm suas práticas redeünidas. Bem esclarece o mesmo autor supracitado que

um novo senso crítico é possível, tendo por origem o
conâonto cultural com os sensos comuns que dão
organicidade aa s/a/z/s gz/o jurídico e que reforçam a
hegemonia dominante. Este primeiro movimento,
desconstrutivo, é imprescindível, mas insuficiente se,
paralelamente à desconstrução do velho, não se..!er a
constrição (teórica) do novo (segundo momento). '"

164

ió3 Um novo senso comum pode ser consUuído ao nível de lutas profissionais, movimentos swiais, e no interior do Estado,
porque é possíwl em todos os campos tocados pela cultum. A nspeito, consultar a obm Direito moderno e mudança
social, p. 36. . . . ...

Amada Júnior. in Direito modemo e mudança social, p. 19.
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É um dos grandes desaõos, principalmente porque fundado em um novo voluntarismo

éticoló7, que é o resgate da vontade do ator, magistrado, que rompe com detem)inismos na história

humana. Que rompe com a idéia de que o fím dos direitos trabalhistas é contingente, inexorável,

assim como a globalização e o neoliberalismo.

4.1.2. A ética da convicção e a ética da responsabilidade em Max Weber

Aceita-se a tese weberiana de que a modemidade padece de um mal estrutural: o

"paradoxo das consequências"ió8. Ou sqa, o homem moderno é um ser ao mesmo tempo mais livre

e mais "enjaulado" nos complexos burocráticos. O direito é o mais complexo sistema burocrático,

que pode servir à democracia e à sistemas autoritários e totalitários. Os operadores do direito, da

mesma forma contribuem tanto para reproduzir o "status que" como para ampliar esferas de

liberdade, aíímlando princípiosjurídicos legados da modemidade.

A assunção de valores por parte do intelectual orgânico, magistrado trabalhista, se dá

ao meio de opções de um mundo â'agmentado, dilacerado por conflitos de classe, intraclasse e

supraclasses. Cabe, portanto, a esse intelectual orgânico sopesar nas suas ações(especialmente

sentenças e também em todos os demais atos que o magistrado pratica) os seus efeitos possíveis,

pois a hipótese de propagação da mesma é parte do prometo de reconstrução de um novo senso

comum, em tempos gramsctanos.

O magistrado, enquanto operadorjurídico, faz escolhas entre vários valores que têm de

ser hierarquizados, definindo também os modos de ação de que pode dispor porque sua atuação,

como a de qualquer homem, implica na assunção de posição em meio à pluralidade de opções-

Nesta linha de raciocínio, e entendendo Weber, bem explicita Rolando LAZARTE que "a ética

weberiana se assenta nas escolhas que os indivíduos fazem dentre uma pluralidade de altemativas

ió7 Gramsci resgatava a vontade e a ação política do sÜeito, produtor (]a história. ]ae/pz, ibidem. p 29.

g
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valorativas, nenhuma das quais pode reivindicar para si o título de única verdadeira, ou sequer mais

verdadeira que as suas concorrentes". i69

Da mesma fonna, se por um lado os valores não são inerentes às coisas, sendo

resultados das atividades humanas e de suas escolhas(o que nos Caz ver a falácia da neutralidade)

por outro atribuem coerência e sentido à vida humana, guiando as ações. 170

Assim, em Max Weber, explica Katie ARGÜELLO, o processo de racionalização

trouxe consigo uma maior consciência da diversidade e dos conflitos própüos dos espaços de

valor. E sendo deste modo, "o indivíduo já não pode mais esquivar-se da responsabilidade da

escolha entre deveres irreconciliáveis."i7i

O grande equívoco é atribuir à ciência o papel de propulsora de âns à ação prática.

Weber questiona a atribuição à razão de criar bases nomiativas para dirigir a conduta política do

indivíduo

Desta maneira, "a escolha de uma detemlinada ação, com um íím determinado,

pertence ao domínio da crença e das convicções, tão importantes ao homem quanto o

conhecimento científico"172. O que nos íàz entender que os valores devem ser reconhecidos como

escolha e decididos na esfera da ação política.

Nesta perspectiva, a conduta esperada de um operador jurídico, de um magistrado, é a

da responsabilidade diante de suas opções e ações, porque as consequências delas resultantes

podem ser completamente diferentes daquelas que foram inicialmente desejadas. A utilização de

um meio considerado justo e bom nas escolhas e ações não significa a obtenção, como resultado,

de um íim também justo e bom. Assim, é necessário ao operador do direito, em seu papel,

perceber o discurso ideológico de Pangloss, do conto de Voltaire, que ensinava que "como tudo é

deito para um âm, tudo é deito necessariamente para o melhor âm", sem se deixar iludir por ele.i73

ló9 WEBER, Max. op. ci/. p. 61
i70 ARGUELLO, Katie. op cf/. p 41.

nl ARGUELLO, Katie. O mundo peúeito: nem possível, nem deseyáve]. Ética e raciona]i(jade na sociologia jurídica de Max
Weber.(pp. 73-107) in ARRU])A JUNIOR, Edmundo Limo de(org.) Max Weber: direito e modemüdade. Florianópolis:
Letras Contemporâneas, 1996, p. 09.

172laem, /lidem. p. lO. . .. . .

In Katie Arguello bem aq)liga o assunto: "0 problana de idealizar um mundo perfeito como um apriorf já estava colmado
no seio da pn5pria nustração, na larga do conto de Voltaire(Cândida), que consiste em tomar os otimistas ridículos
mostrando a contradição entre uma realidade horrível e os discursos teóricos do mestre Pangloss, que ensinava que como
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A ética adequada àquele homem político, magistrado orgânico, é o da

responsabilidade, e não isoladamente o da convicção. No plano positivo, a ética da convicção

compreende a escolha de uma detemlinada ação eln confomlidade com a crença por alguma causa.

Contudo, na sua espera negativa, porque não conjugada à ética complementar(da

responsabilidade), a ética da convicção é uma ética indiferente às conseqüências da ação, cora de

contexto e, assim, indiferente às particularidades de cada caso concreto às quais a política está

atrelada. Elucida Katie ARGt.JELLO: "ela não se importa com o resultado da ação; se algo der

errado, atribuirá a responsabilidade ao mundo ou à vontade de Deus, e não ao agente da ação

A ética da responsabilidade, por sua vez, traz racionalidade dirigida a finalidades e

cálculo das consequências da ação. Bem traz a mesma autora supracitada:

a responsabilidade, enquanto uma característica
fundamental do ator político, é balizada exatamente pela
possibilidade de prever as consequências da ação e,,para
tanto, o ator político terá de contar com um meio(mais
ou menos eâetivo) que Ihe propicie ter uma idéia dos
desdobramentos possíveis do estado de coisas de seu
interesse. Se por um lado, os valores orientam a ação do
político, este, para efetivar seus proJetos, terá de fazer
uma 'previsão inteligente', ou seja, deverá avaliar, tentar
'calcular' racionalmente mediante esquemas ideais, o
desenvolvimento e o aturo curso da ação. E é nesse
sentido que a ciência pode contribuir para a .ação:

onda os meios para atingir detemlinados 6ns e
prevendo os efeitos possíveis; mas nunca interferindo na
escolha dos valores últimos a serem atingidos, ou sqa, na
Causa. ' ' '

O homem de ação, político, o magistrado, deve ter sua "causa", que é força propulso

para modificar a história e que Êaz com que a atividade jurisdicional não se tome mera técnica mas,

também, deve ter o sentimento de responsabilidade atrelado ao senso de proporção. Ao magistrado

' . --.-.,Annin 'le consciência nas suas escolhas, e agir detemunado pela ética da
orgânico coloca-se a

responsabilidade

» 174

valores e or

a

otimismo ingénuo está pnsente na obm de Weber' .Jn O perfeito: nelni possívela, essa concepção cética ao
racionalidade na sociologia de Max beber, pp. 08-09 e 31

n4 ARGÜELLO, Katie. Weber e o direito: racionalidade e ética. Dissertação de mestrado. CPGD/UFSC. Florian6polis,
dez. 1995, P. 65

ns /dem. O ácaro da modernidade: direito e política em Max Weber, p 53.
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Assim, não basta estar movido apenas pela ética da convicção, que significa uma

"causa" e a luta por ela. Imprescindível é estar movido também pela ética da responsabilidade, que

"prevê" os meios adequados e as consequências possíveis da ação, inclusive os seus efeitos

reversos (não imaginados pelo operador) e perversos (não desdados por ele).

4.1.3. Para a reconstrução do "senso comum"

O magistrado trabalhista, imerso em um mundo de valores em conflito, é forçado a

fazer escolhas, decidir. E sentencia confomie suas crenças, movido por seus ideais, "suas causas"

Contudo, no contexto de neoliberalismo, globalização e desregulamentação dos direitos

positivados, para a implementação de um novo senso comum, Caz-se necessário que conjugue a sua

a. .-----..l..;l;H-HQ nnn.Pnf\Pnt. ,]etectnníln ns possíveis efeitos de
prática de co

suas açoes.

Da mesma forma, enquanto agente político de transformação, deve, não somente

conhecer a si próprio reconhecendo seu papel atuante na sociedade, mas também conhecer o fato

em julgamento e as pessoas litigantes, inseridos em seu contexto histórico, social e político. Bem

escreve A. B. CARIVALHO que

nvicção à práticaai]a

o desconhecimento QO lato e aos atires em fugi
presentes que a maioria dos julgamentos se.dá de fonna
antecipada. Quem está sendo julgado tem insignificante
valor.'E isso até os advogados desejam: julgue-se rápido,
não importando .!ç bem ou mal: a solução, seja qual for, é
o que interessa.

o são tãoa a

E esta posição de julgamento sem se importar com as consequências da decisão, é a

típica da ética da convicção, em seu aspecto negativo, desatrelada da ética da responsabilidade.

Os "éticos" sem responsabilidade ou utilizam a lei endeusada, vestida de ciência, mas

limitados ao positivismo jurídico atrelado à manutenção do s/a/z/s qz/o social, ou a descaíam, em

nó CARVALHO, Amílton Bucno de. Direito alternativo na jurisprudência. São Paulo: Académica, 1993. P. 19
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nome de ílexibilizações inconsequentes, que ficam à mercê de ventos neoliberais, agravando a crise

já existente.

A esperança é a transfomiação de condutas desta ética para a da re

contribui para que as ações políticas incorporem maior sentido e maturidade.

Neste sentido, o intelectual orgânico modificador de realidades, magistrado, reconhece

na sua atuação a realidade histórica e as relações de poder nela inseridas. Percebe a

desregulamentação no contexto neoliberal e se apega aos píjncípios protetivos do direito

trabalhsta

Ser eticamente responsável é, mais do que nunca, dar vazão ao garantismo jurídico

posto constitucionalmente. E enfatizar o papel do Direito do Trabalho, que não é o de servir como

complemento ao direito empresarial.

Assim, também dirige sua ação, que não deixa de ser apaixonadai77

Sentenciam com a perspectiva do amanhã, com a
possibilidade transÊomiadora ,na diretiva da utópica vida
com dignidade para todos. É propor o ainda não, mas
que pode vir a ser. Decidir com os olhos no futuro e não
no passado, com se as coisas não se alterassem..E fazer
parte atava na construção de novo modelo social"''

sponsabilidade, queaDiiiaa

Para tanto, é importante também a racionalidade política, no dizer de Giuseppe

STACCONE, que se realiza na praxis para construir um mundo novo, processando-se dentro das

velhas estruturas, "que serão derrubadas na medida em que a experiência prática do novo for

conquistando as mentes e as vontades, tomando-se uma nova cultura, que fundamenta uma nova

hegemonia e uma nova organização da sociedade".i79

Não obstante, é preciso ainda mais: nas palavras de Katie AR(}ÜELLO, "essa paixão

que detem)ina nossa ligação com a causa, não passa, contudo, de uma 'excitação estéril', se a ela

não estiver adstrito o sentimento de responsabilidade". '*'

in A paixão é uma das qualidades detemlulantes que deve estar presente naquele que pretende o exercício da política.
Significa a dedicação a uma causa, que dá ao agente político o estímulo pam modilãcar a história. Consultar Ciência c
política: duas vocações e Weber e o direito: racionalidade e ética., p. 61
in CARVALHO, Amílton Bueno. OP.c/r. 19.

i79 STACCONE, Giuseppe. Gramsci - 100 anos: revolução e política. Petrópolis: Vozes, 1991. p. 115

]80 ARGUELLO, Katie. O ácaro da modernidade: direito c política em Max Weber, p. 52
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Neste sentido, a ética weberiana ensda para os operadores jurídicos o máximo de

responsabilidade nas suas escolhas. Isto quer dizer conhecimento dos custos valorativos em toda

escolha ativa ou omissiva. Significa perceber o signiãcado das próprias ações, cujas conseqtlências

podem ser não somente reversas, inesperadas, como também perversas, completamente

indesejáveis

Pois, o simples discurso de que o direito positivado é burguês e deve ser destruído, é

tteresses atuais do capitalismo, em sua fase globalizante deperigoso, já que

neoliberalismo.

No mesmo sentido, "a ética das consequências" traz ao magistrado orgânico a

percepção de que ao fazer opções entre diversos valores que têm que ser escolhidos, não apenas

rdeita as demais possibilidades, como também sujeita, ao mesmo tempo, sua escolha, à

imprevisibilidade.

E necessário redefinir o senso comum jurídico, concepção de mundo acrítica,

conservadora, desarticulada e inconseqtientei8i. Nesta redefinição, busca-se a construção de uma

nova cultura jurídica tomada por valores de emancipação(ética da convicção), e pela ética da

responsabilidade weberiana, articulada e conseqtlente de suas escolhas no mundo valorativo.

Ratiüicando este raciocínio, escreve Magda BIAVASCH[ que:

pensar palavras e musicar metáforas, mergulhar em
poesias e em novos sonhos que impulsionam à.vida .é
fazer fomlulações que se orientam no sentido da
desconstrução de um cer/o senso coma/m /radlclona/
para que, construído num novo senso comzzm, se
constitua uma nova sociedade, realmente democrática,
que não tenha a desigualdade como.andante; esse o
papel dos intelectuais que, acreditando na força
transÊomiadora de ações políticas concretas, partem da
compreensão da realidade para, e a partir dela e de sua
crítica, trans6omiá-la, interagindo sujeito e objeto, teoria
e pratica

aos iserve

182

Portanto, cabe ao magistrado orgânico, no direito trabalhista, perceber nas suas ações,

concretizadas nas suas sentenças e demais atos, os seus possíveis efeitos, num sentimento

i8i ARRU])A JUNIOR, Edmundo. Direito moderno e mudança social, p. 34
i82 BIAVASCIHI, Manda. op. cif.
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apaixonado e consequente, pois a propagação das mesmas Caz parte do contexto de reconstrução

de um novo senso comum gramsciano .

Isto

ideológicos

A responsabilidade deste magístraao significa então a reçonsu uç

comum dentro de um contexto neoliberal de desregulamentação do Direito do Trabalho, que prima

por um discurso também de desconstrução do antigo. Contudo, os magistrados orgânicos

vislumbram a desconstrução de velhas fomlas(para a possibilidade de construção de novos

conceitos), mas não diante do prometo do neoliberalismo, que quer a destruição dos mínimos

princípios legais conquistados durante a história da classe trabalhadora.

Para tentar superar o prometo neolibera], segundo A. L.]R.AMOS, uma das

possibilidades é o de "tentar e6etivar o direito posto, trabalhando o próprio discurso burguês da

legalidade e resistir ao desmantelamento da Constituição". i8s

mantido também por discursossenso comum tradicionalembate ao lsigniâca o ela lUensa )

do sensonovo eao

i83 Em palestra proíêrida no 3' Encontro de Direito Altemativo, Florianópolis, 1997



77

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente o Direito do Trabalho surgiu rompendo o mito da igualdade entre as

partes numa relação contratual. Trata-se, portanto de um direito especial porque parte da idéia de

que a liberdade contratual entre as pessoas, com poder económico desiguais, conduz a diferentes

formas de exploração. Tanto mais, porque o sistema económico capitalista propicia a tensão entre

os interesses por lucro dos donos do meio de produção e os direitos de sobrevivência dos

empregados vendedores de sua mão-de-obra.

Assim, o "moderno" discurso sobre a flexibilidade do Direito do Trabalho deve ser

ttexto mais amplo, histórico, político e económico, de crises do sistema e dom coinserido nu

Estado

Pode-se dizer que o fiindamento da tendência de desregulamentação da legislação

social está na crise do Estado social, marcada pela globalização da economia e seus avanços

tecnológicos, e pelo neoliberalismo, fase anual de acumulação capitalista. Efetivamente, 6oi a partir

dos refluxos económicos mundiais capitalistas, a partir da década de setenta, que as propostas

neoliberais, em oposição ao intervencionismo estatal, mostraram-se como única possibilidade de

perpetuação do sistema. Entretanto, esta mesma década, marcada pela crise económica trouxe

também desorganização dos mercados e o agravamento do processo inflacionário nos países

Com a crise do Estado de bem-estar, entra em crise também o direito trabalhista, e as

conquistas sociais passaram a ser vistas como ónus para muitas empresas A isto acrescem-se o

acelerado desenvolvimento tecnológico, num quadro de globalização em que há uniíícação de

mercados mundiais através da articulação das empresas multinacionais e organismos financeiros.

No âmbito das relações de trabalho, elevou-se o número de desempregados, o

desenvolvimento do trabalho infomtal e o sub-emprego, com incremento de inúmeras fom\as

precárias de contratação e, logicamente, o arrocho salarial.

Foi assim que, na década de oitenta começou a ser desenvolvido, na Europa e nos

i, qpvihili7acãn das normas trabalhistas, justamente com a implementação

periféricose

EUA, o movimento pen
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.;L...l:.--- .;. .Hont..3.- Á , dneesa de um Estado mínimo, contraponto ao Estado dedo neoliberalismo,

bem-estar social.

O termo flexibilização começou a ser utilizado no Brasil antes mesmo do Consenso de

Washington, em 1989. Um grupo de advogados patronais nos Congressos de Direito do Trabalho

discutiam a "necessidade" de flexibilizar as leis sociais porque eram "desatualizadas": impediam a

concorrência dos produtos brasileiros no mercado mundial, oneravam o empresariado nacional

geravam desemprego, bloqueavam o desenvolvimento económico, vio]avam a liberdade das partes

no contrato de trabalho, afastavam a livre negociação, enâm, a legislação social passou a ser o

problema causador de todos os males. Procurando modifica-la, retira-la, ílexibilizá-la, a

modernidade chegaria ao país e tudo seria possível.

O problema todo é que a maioria destes juristas atrelados à lógica do capital(do lucro),

quando definem ou defendem a flexibilização, igualam este termo à modemização, num cunho
H.'qa;... .-}.ietivnç dn processo de acumulação do

essencialmente ideológico de mascarar

sistema capitalista e suas cases cíclicas.

É sabido que a legislação trabalhista, no Brasil, teve sua formação atrelada a govemo

autoritário e populista, para o qual convinha a cooptação da classe operária, especialmente no

referente ao direito coletivo, para a manutenção da "ordem" social.

Entretanto, não se pode negar avanços históricos no processo de regulamentação da

legislação social brasileira, marcada sobretudo com a mobilização dos trabalhadores, desde o anal

do século passado, em busca de melhores condições de vida e de trabalho. Mesmo que restnnlam-

se ao aspecto do direito individual, a legislação trabalhista representou também uma conquista dos

i-rala a l h a f-l nrpha

Não pode ser esquecido que os direitos sociais, chamados de terceira geração, fazem

parte dos direitos humanos, tendo tido seu desenvolvimento e fomlação após a consolidação dos

direitos civis e dos direitos políticos, num momento histórico de tonificação do Estado social.

Nestas circunstâncias, o que os teóricos da flexibilização objetivam, é a volta a um

Estado de dois séculos atrás: descomprometido com os conflitos sociais provenientes das relações

os ver

ÇUnSalde trabalho, e que são solucionados em base somente da autocomposiçãoa
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Esse processo desregulamentador, parte do prometo neoliberal, não traz benefícios para

os trabalhadores, ao contrário, significa a volta à exploração de mão-de-obra que ocorria em

+.nt.. Pnnn. içtnç e ]..tas meios direitos fundamentais do
séculos passados, um retroces

homem e sua positivação.

A flexibilização dos direitos sociais, assim, é mais um mecanismo capitalista de

manutenção do sistema de exploração e auferição de lucros às empresas e conglomerados

económicos. Flexibiliza-se para a manutenção da mais-valia, para o controle da taxa de lucro.

Quanto menos "encargos sociais", tiver o capitalista, quanto menos gastar com o trabalhador,

melhor gerencia seus interesses na busca por acumulação de capital.

Dessa maneira, por estas análises, é possível perceber o quanto o processo de

regulamentação, e posteriormente, de desregulamentação destes direitos sociais, está atrelado ao

sistema de produção capitalista, suas crises e suas adaptações.

Nesse contexto, traçado em torno no Estado social e do neoliberalismo, bem como

pela globalização económica, questiona-se, em nível de micro-espaço, ou micro-poder, o papel

dos magistrados frente à tendência desmanteladora dos direitos trabalhistas. Estes operadores

jurídicos, comprometidos "organicamente", representam um importante foco de mudança para a

reconstrução de um novo senso comum no direito. Contudo, mais do que isto, representam

atualmente imprescindíveis pontos de resistência, que devem ligar-se ao todo, e luta contra o

prometo neoliberal. Suas ações no prometo coletivo, neste sentido, devem estar pautadas na

conservação dos direitos mais básicos do trabalhador, pilares burgueses positivados que, no

.dP.6 aria a história da luta de classes

se diante

entanto, tiveram como panoe
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